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RESUMO 

As alterações no uso e ocupação do solo são marcas históricas das modificações provocadas 

pelo homem em busca de recursos naturais para a sua sobrevivência e conforto. No entanto, 

quando realizadas sem o embasamento de um forte planejamento ambiental, a ocupação 

inadequada, a fragmentação da vegetação nativa e a degradação dos recursos naturais são uns 

dos principais causadores de impactos ambientais negativos em bacias hidrográficas. Estes 

fatores afetam diretamente a paisagem destes locais que, por sua vez, tornam-se elementos 

importantes para a verificação das condições ambientais e para a análise da dinâmica existente 

nestas regiões quanto ao uso e ocupação do solo. Diante do exposto, este trabalho tem como 

objetivo principal realizar a caracterização da paisagem da Bacia Hidrográfica do Rio Caldas, 

localizada no Estado de Goiás. A área de estudo possui cerca de 1.271,20 km² de área de 

drenagem, abrange nove municípios, e o rio Caldas é um dos principais afluentes do rio Meia 

Ponte. Para a delimitação do mapa atualizado do uso do solo foi realizada averiguação in loco 

para a classificação supervisionada, cujos dados obtidos foram processados pelo software 

ENVI 4.7 junto com imagem do satélite TM Landsat 8. O software ArcGIS 10.5 também foi 

utilizado, destinado à elaboração dos mapas de fragmentos de vegetação nativa e de Áreas de 

Preservação Permanente (APPs). Os fragmentos foram analisados quanto a sua área, forma e 

efeito de borda, enquanto as APPs foram comparadas com os usos indicados em seus limites 

para se fazer um levantamento da qualidade ambiental da região. Os resultados apontam que a 

bacia é predominantemente rural, ocupada majoritariamente por pastagens, que correspondem 

à 40,25% da área total. As áreas de vegetação nativa ocupam 31,65% da bacia, um total de 

407,66 km², enquanto a agricultura 26,46% e o restante, 1,64%, é ocupado por manchas 

urbanas. Apesar disso, também foi possível verificar diversas atividades industriais, sobretudo 

na região norte da bacia, próximo ao Distrito Agroindustrial de Anápolis, bem como 

atividades de mineração e gestão de resíduos. Quanto aos fragmentos de vegetação nativa, dos 

6937 fragmentos identificados, apenas 641 possuem mais do que 3 hectares, considerados 

ideais para a conservação da biodiversidade, e ocupam 94,1% da área levantada. No entanto, a 

maioria apresenta formato alongado, potencializando o efeito de borda. As APPs em geral se 

encontram bem preservadas, mas ainda dispõem de ocupações irregulares. Dentre os tipos de 

APPs presentes na bacia, as nascentes foram identificadas como as menos preservadas, com 

apenas 52,32% das áreas destinadas para sua preservação correspondendo à vegetação nativa. 

Palavras-chave: Caracterização da paisagem. Uso e ocupação do solo. Áreas de Preservação 

Permanente. Fragmentação vegetal.  
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1. INTRODUÇÃO 

O desenvolvimento histórico das civilizações sempre esteve atrelado às mudanças 

progressivas no meio ambiente onde a população se encontra. Na busca constante pelo 

desenvolvimento, enquanto os seres humanos aumentam o seu consumo de recursos naturais 

para prover água, alimento, abrigo e outros materiais necessários para o seu conforto, 

aumentando seu controle sobre os recursos naturais, também influenciam na disponibilidade 

de água para o consumo humano e na conservação do solo, além de reduzir significativamente 

a capacidade de fornecimento de serviços ambientais providos pelos ecossistemas. 

A dinâmica de uso e ocupação dos solos apresenta papel fundamental para a determinação da 

qualidade das águas e demais recursos naturais e, em geral, interfere significativamente sobre 

a situação ambiental das bacias hidrográficas. Segundo Conselho Nacional da Reserva da 

Biosfera da Mata Atlântica (2003), os recursos hídricos e as florestas apresentam uma 

interdependência, de forma que a alteração de um interfere profundamente na qualidade do 

outro. Assim, por exemplo, o desmatamento de florestas e, em geral, a remoção da vegetação 

do solo, traduz-se em alteração da qualidade da água (ao interferir em parâmetros como 

turbidez e deposição de nutrientes e sedimentos), modificação no deflúvio, mudanças 

climáticas e na qualidade do ar, além da redução da biodiversidade e poluição difusa, 

ocasionada pela ocupação inadequada e exagerada de atividades agropastoris, urbanas e 

industriais.  

No entanto, mesmo diante desses fatos, o Brasil ainda sofre com problemas relacionados a 

ocupações inadequadas e sem planejamento, sejam elas em áreas frágeis e até mesmo 

legalmente protegidas, sejam elas em áreas sem restrições, mas utilizadas com exagero e com 

práticas de manejo não conservacionistas. O Estado de Goiás evidencia este cenário, uma vez 

que a maior parte da sua área é ocupada por pastagens (46%) e agricultura (18%), enquanto a 

fitofisionomia do cerrado ocupa cerca de 33% e os restantes 3% são ocupados por 

remanescentes florestais, (2%) e áreas de reservatórios (1%) (SECIMA, 2015).  

As ocupações humanas intrinsecamente modificam fatores do meio ambiente, todavia, quando 

há planejamento quanto à utilização do solo, os impactos ambientais negativos ocasionados 

podem ser minimizados, resultando tanto em benefícios sobre o meio, quanto para o homem e 

todas as formas de vida incluídas neste ambiente (CASSILHA G. e CASSILHA S., 2009). 
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Diante disso, o planejamento urbano (uso e ocupação do solo em geral, incluindo as áreas 

rurais) assume uma função primordial no ordenamento da ocupação do solo pelas atividades 

humanas, através de planos e políticas públicas, conduzindo as intervenções antrópicas de 

modo harmônico com o meio ambiente. Partindo disso, surge o termo ‘planejamento 

ambiental’ que, segundo Franco (2008), se refere aos esforços dispendidos para a preservação 

e conservação dos recursos ambientais visando à sobrevivência das civilizações, ou seja, é o 

planejamento do crescimento urbano e usos do solo orientado para as intervenções antrópicas 

no meio dentro da capacidade suporte dos ecossistemas.  

Em 1992, na Conferência das Nações Unidas sobre o Meio Ambiente e o Desenvolvimento 

(CNUMAD), mais conhecida como Eco-92, através da Agenda 21, em seu capítulo 7, os 

países foram estimulados a realizarem inventários dos recursos terrestres, classificando-os 

baseado nos usos mais adequados e protegendo áreas ambientalmente sensíveis, preconizando 

o planejamento urbano em harmonia com o meio ambiente, visando o desenvolvimento 

sustentável dos assentamentos urbanos e o ordenamento do uso e ocupação dos solos.  

Com a finalidade de conduzir ao planejamento e gestão dos recursos naturais, são 

estabelecidas algumas ferramentas, dentre as quais a legislação ambiental brasileira institui a 

bacia hidrográfica. Dessa forma, entende-se que a utilização de bacias como unidades de 

gestão é benéfica por integrar de forma multidisciplinar diferentes sistemas de planejamento e 

gerenciamento, fator essencial aos estudos de caráter ambiental para a produção de uma visão 

sistêmica (LIMA et al., 2016). Sendo, assim, é fundamental a realização de estudos e análises 

dos aspectos ambientais, paisagísticos e antrópicos existentes dentro dessa unidade de gestão. 

Para Zanella (2011), a análise e interpretação da estrutura das paisagens proporcionam um 

conjunto de informações e conhecimentos essenciais para o planejamento ambiental de uma 

região. Assim, a ecologia da paisagem surge com o intuito de entender as relações espaciais 

existentes entre fragmentos (manchas da paisagem, unidades segmentadas), as interações e a 

dinâmica de mudança estrutural das paisagens (VALENTE e VETTORAZZI, 2002).  

Portanto, o estudo da ecologia da paisagem e, consequentemente, o levantamento sobre 

aspectos destas unidades nas bacias hidrográficas tornam-se um dos instrumentos 

importantes, que possibilitam verificar as condições ambientais destas regiões e analisar a 

dinâmica existente quanto ao uso e ocupação do solo.  
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Através do estudo das paisagens é possível também identificar e realizar um diagnóstico 

quanti-qualitativo dos fragmentos de ecossistema existentes, uma vez que a fragmentação se 

constitui um dos principais problemas ambientais, sendo a mais profunda alteração causada 

pelas ações antrópicas ao meio ambiente (MMA, 2003). Assim a diversidade biológica é 

afetada e, consequentemente, a manutenção dos serviços ambientais prestados também sofrem 

interferência, visto que, à medida que as paisagens são segmentadas (processo de 

fragmentação), os novos fragmentos formados têm suas condições ambientais internas 

diferentes do seu estado anterior à fragmentação e com qualidade comprometida, devido a 

fatores como isolamento e efeito de borda.  

Para auxiliar no levantamento destes dados acerca do estado das paisagens nas bacias 

hidrográficas, o geoprocessamento é uma ferramenta primordial, capaz de fornecer 

informações sobre as condições de usos e ocupação da superfície terrestre, podendo ser 

utilizada em inúmeras áreas do conhecimento, incluindo as questões ambientais (SANTOS, 

2002). 

Diante dos conceitos apresentados e da importância do estudo da ecologia da paisagem, este 

trabalho tem como objetivo principal realizar a caracterização da paisagem da Bacia 

Hidrográfica do Rio Caldas, localizada no Estado de Goiás. Para isso foram delineados 

objetivos específicos, sendo eles:  

i. Elaborar o mapa atualizado do uso e cobertura do solo da Bacia Hidrográfica do Rio 

Caldas (BHRC);  

ii. Registrar atividades ocorrentes na BHRC que são potenciais geradoras de impactos 

ambientais sobre a paisagem e os recursos hídricos;  

iii. Mapear os fragmentos de vegetação nativa remanescente;  

iv. Analisar os fragmentos de acordo com seu tamanho, forma e efeito de borda;  

v. Mapear as áreas de preservação permanente presentes na BHRC;  

vi. Analisar os atuais usos em APPs. 
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2. REVISÃO BIBLIOGRÁFICA 

Neste tópico serão realizadas abordagens sobre paisagem e sua inter-relação com os usos do 

solo, dentro do contexto da bacia hidrográfica como unidade de estudo. Além disso, serão 

enfatizadas a paisagem natural de Áreas de Preservação Permanente (APPs) e as análises de 

fragmentação de paisagem, tendo como base metodológica o uso de geotecnologias como os 

sistemas de informações geográficas, sensoriamento remoto e modelo digital de elevação. 

2.1. PAISAGEM 

O termo ‘paisagem’ apresenta diversas conceituações, a depender a época, escala e aplicação, 

podendo assumir diversas facetas. Segundo Martins et al., (2004), com base na etimologia da 

palavra, o termo paisagem se refere à descrição de características estáticas e dinâmicas de 

uma região, englobando aspectos naturais e culturais. Segundo Filho (1998), paisagem é uma 

unidade distinta e mensurável, padronizada espacialmente em relação ao ecossistema, 

geomorfologia e regime de perturbação e evolução.  

Por sua vez, para Bertrand (2004), paisagem surge do resultado de combinações entre 

elementos físicos, biológicos e antrópicos, portanto, é produto das relações humanas com a 

natureza, que na sua inter-relação fazem da paisagem um único conjunto, indissociável e em 

constante evolução espaço-temporal. Já para Metzger (2001), em uma visão mais 

integralizada sobre o termo, paisagem pode ser definida como um “mosaico heterogêneo 

formado por unidades interativas, sendo esta heterogeneidade existente para pelo menos um 

fator, segundo um observador e numa determinada escala de observação”. 

Diante dos conceitos de paisagem, é possível inferir que a Terra é constituída por porções 

peculiares, formando um mosaico, que resulta em uma superfície heterogênea ao redor do 

globo. Essa terminologia adquire predominantemente a conotação de espacialidade e abrange 

aspectos das dinâmicas naturais e de uso e ocupação do solo. Agricultura, pastagens, florestas, 

rios, áreas urbanas e desertos compõem o mosaico terrestre, na contradição de serem espaços 

com padrão “uniforme” internamente, contudo, completamente heterogêneos entre si.  

Diante disso, surge a ecologia da paisagem, propondo o desenvolvimento de estudos que 

inter-relacionam os sistemas naturais e antrópicos, incluindo as atividades humanas que 
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interferem continuamente na paisagem (MENEGAT e ALMEIDA, 2004), apresentando como 

principal escopo o estudo da heterogeneidade espacial.  

Entretanto, a ecologia da paisagem teve sua origem recente e até então ainda apresenta 

diversos vieses conceituais, apresentando abordagens ecológicas e geográficas. A primeira 

abordagem assume uma posição com ênfase nas paisagens naturais, enquanto a segunda 

enfoca nas questões voltadas para a ocupação do território (METZGER, 2001). Portanto, 

trata-se de uma área da ciência com um caráter multidisciplinar e que exige análises 

sistêmicas sobre os objetos de estudo.  

A paisagem apresenta uma estrutura composta por matriz, mosaico, fragmentos e corredores. 

Matriz relaciona-se diretamente com a escala de observação, dependendo do fenômeno a ser 

considerado, sendo esse elemento estrutural o mais comum na paisagem. Os mosaicos são 

constituídos por fragmentos florestais, corredores e matriz envolvente (GUIMARÃES, 2004). 

Fragmentos, por sua vez, são unidades do ambiente divididas e que apresentam condições 

ambientais diferentes dos arredores. Enquanto os corredores são elementos de conexão de 

fragmentos (MMA, 2003). Portanto, uma análise completa das paisagens envolve a 

verificação de todos estes elementos dentre outros aspectos. 

É importante ressaltar que, por apresentar um enfoque espacial, a ecologia da paisagem, 

utiliza-se do Sensoriamento Remoto (SR) e dos Sistemas de Informações Geográficas (SIG), 

que, atualmente, funcionam como ferramentas facilitadoras e essenciais para o 

desenvolvimento dos estudos das paisagens. Segundo Ferraz e Vettorazzi (2003), o SIG 

auxilia em estudos sobre manejo de florestas, guiado pelo princípio de manejo das paisagens, 

contribuindo no processo de tomada de decisões que envolvem fatores variados distribuídos 

espacialmente. Ainda, segundo (MISSIO et al,. 2004), os SIGs possuem papel essencial para 

o planejamento ambiental, em especial em atividades relacionadas à simulação do espaço 

geográfico e dos processos naturais e na integração das informações espaciais.  

Finalmente, uma das relevantes contribuições desse ramo de estudo é a capacidade de auxílio 

no planejamento de usos e ocupação do solo, observando a aptidão das porções da terra para 

determinados usos e a busca da identificação dos efeitos das ações antrópicas sobre as 

paisagens. Assim, a paisagem pode ser considerada importante para subsidiar soluções acerca 

de questões fundamentais de planejamento territorial e, através da ecologia da paisagem, 
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torna-se possível a compreensão dos limites, das potencialidades e do uso econômico das 

porções do território (METZGER, 2001). 

2.2. BACIA HIDROGRÁFICA COMO UNIDADE DE ESTUDO 

Bacia hidrográfica pode ser definida como uma área na qual o escoamento nas regiões 

próximas aos cursos d’água converge por gravidade para um único ponto, este, localizado no 

rio principal, para o qual afluem os demais cursos d'água que fazem parte da mesma área. Em 

outras palavras, a bacia hidrográfica é uma região onde há captação natural dos fluxos de 

água, originários de precipitação, de forma que o escoamento converge para um único ponto 

de saída, o exutório (TUCCI e MENDES, 2006; COLLISCHONN e TASSI, 2008).  

Os principais elementos de uma bacia hidrográfica são o rio principal, os afluentes, os 

divisores de águas e o exutório. Sendo uma região geográfica bem delimitada, os fenômenos e 

fluxos naturais que ocorrem nas bacias hidrográficas são integrados e podem ser quantificados 

por meio de suas entradas e saídas, o que possibilita tratá-las como unidades geográficas, 

espaciais ou territoriais que podem ser facilmente caracterizadas (CARMO e SILVA, 2010). 

Pela própria nomenclatura, na qual o termo “hidrográfica” é referente às águas, o estudo da 

ciclagem deste componente se faz importante dentro das regiões de bacias. Tucci e Mendes 

(2006) definem que a água pode percorrer duas direções distintas em uma bacia hidrográfica, 

considerando os processos de seu ciclo: vertical (referente à precipitação, evapotranspiração, 

infiltração e interação com o solo) e horizontal (escoamento superficial, rios e escoamento no 

subsolo). Desse modo, toda água que precipita em uma bacia terá suas características 

modificadas pelas formas de ocupação e uso do solo, seja em termos de quantidade ou de 

qualidade. 

Uma relação elementar que pode ser estabelecida dentro de uma mesma unidade geográfica é 

a que se dá entre a água e a vegetação. As matas ciliares, por exemplo, indicam a maturidade 

de um ecossistema dentro da bacia hidrográfica, pelo fato de possuírem uma relação de 

simbiose com as águas - se nutrem delas ao mesmo tempo em que as protegem. Caso haja 

déficit de vegetação nas bordas dos rios, se desenvolverá um impacto ambiental negativo em 

pelo menos cinco aspectos: na água, que perderá qualidade e biodiversidade; no solo, que terá 

sua estrutura alterada e perderá biodiversidade; na vegetação, que terá sua dinâmica biológica 

e equilíbrio alterados; na fauna, que perderá biodiversidade; e nas relações antrópicas, que 
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perderão todos os serviços ambientais prestados pelo ecossistema anteriormente equilibrado 

(PIROLI, 2013).  

Conforme já citada, a integração entre os fenômenos nas bacias também inclui as atividades 

humanas. As bacias hidrográficas englobam tanto áreas urbanas quanto áreas agrícolas, 

industriais e/ou de preservação, de modo que estarão presentes no rio principal da bacia parte 

de todos os processos que participam do sistema, sejam naturais, sejam antrópicos (PORTO 

M. e PORTO R., 2008). 

Devido às inúmeras relações - naturais e humanas - que podem ser estabelecidas dentro de 

uma bacia hidrográfica, a Lei nº 9.433 de 08 de janeiro de 1997 (Lei das Águas), estabelece a 

bacia hidrográfica como a unidade territorial a ser considerada quando se visa à gestão dos 

recursos naturais e o correto planejamento de seu uso. 

2.3. USO E COBERTURA DO SOLO 

O ser humano sempre teve necessidade de entender a dinâmica da terra, estabelecendo 

relações entre si e o meio natural. Através dos anos, os métodos de observação da Terra foram 

atualizados e melhorados, implicando que o conhecimento sobre o uso da terra e sobre as 

questões ambientais passassem a ser interdependentes. Desse modo, a necessidade de 

obtenção de informações ambientais existia em função da análise dos impactos da 

modificação do ambiente natural pelo ser humano (IBGE, 2013). 

O processo de ocupação de um território ocorre de modo dinâmico. Tendo em vista a unidade 

territorial de estudo, sabe-se que as atividades de ocupação e uso do solo e das águas de uma 

bacia hidrográfica acarretam consequências para toda sua área de influência e interferem na 

qualidade e estrutura dos recursos naturais (PORTO M. e PORTO R., 2008; PIROLI, 2013).  

Morgado (2016) afirma que a relação entre espaço e tempo dentro das condições biológicas, 

físicas, socioeconômicas e demográficas causam mudanças no modo de usar e ocupar a terra. 

Em outras palavras, o autor implica que qualquer alteração que ocorre no sistema homem-

natureza impacta os demais fatores envolvidos nesse ciclo, seja positiva ou negativamente, e a 

partir do estudo dessas relações em uma região de análise determinada, é possível reconhecer 

as variáveis mais relevantes no sistema e seus impactos, em termos de caracterização e área 

de abrangência. 
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Desse modo, entende-se que a análise do uso e ocupação do solo necessita de bases teórica, 

conceitual e metodológica como elementos norteadores. Como ponto de partida da análise, 

um método proposto é o levantamento do uso e ocupação da terra, que consiste de uma 

sistematização inicial da área de estudo. Conceitualmente, este levantamento se trata do 

conjunto de todos os processos utilizados para observar e sintetizar a superfície terrestre, que 

darão base ao mapeamento, no qual é realizada a coleta de informações da área por meio de 

pesquisas de campo e de escritório, com objetivo de interpretar, analisar e registrar as 

considerações sobre a paisagem (IBGE, 2013). 

O uso do solo pode ser categorizado em classes relacionadas ao tipo de modificação do uso do 

território e às atividades que acarretam essas mudanças, o que recebe o nome de classificação 

multiespectral de imagens e pode ser realizada por softwares de sistemas de informações 

geográficas. As classes de uso do solo são escolhidas conforme a abordagem a ser estudada e 

pode ser baseada, por exemplo: no tipo de mudança de uso da superfície - desmatamento, 

reflorestamento e impermeabilização, no uso da superfície propriamente dito - urbanização, 

reflorestamento e desmatamento, e no método de alteração do uso - queimada, manual ou 

através de equipamentos (TUCCI e MENDES, 2006).  

Para a região de Goiás, que historicamente acompanha o panorama geral do Brasil quanto à 

substituição da paisagem natural pelas atividades agropecuárias, algumas das classes de uso 

do solo representativas são: vegetação nativa remanescente, área urbana, pastagem e 

agricultura. Prado, Miziara e Ferreira (2012) utilizaram estas quatro classes para realizar o 

mapeamento supervisionado de uma região do Estado de Goiás, indicando níveis de atividade 

humana. Já Cunha, Ferreira e Brandão (2007), tratando de fragmentação de paisagens, 

classificaram as feições em ambientes preservados e ambientes degradados, através da análise 

supervisionada de seis cartas de Goiás. 

2.4. FRAGMENTAÇÃO DE ECOSSISTEMAS 

As intervenções antrópicas sobre o meio ambiente ocorrem naturalmente à medida que os 

seres humanos buscam o seu desenvolvimento. Contudo, as ocupações desordenadas, as 

práticas de manejo sem o princípio da conservação e inúmeros outros comportamentos, têm 

acelerado processos naturais, tais como a fragmentação, e com isso resultado em uma 

diversidade de problemas ambientais. 
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A superfície terrestre é composta por paisagens, que apresentam em sua essência, um caráter 

espacial de padrões heterogêneos, constituindo mosaicos. Dessa forma, os fragmentos 

constituem um dos elementos estruturais da paisagem, sendo resultados de processos naturais 

(e antrópicos) de divisões da paisagem em manchas mais ou menos isoladas, que 

consequentemente possuem condições ambientais diferentes do entorno (MMA, 2003). 

O processo de fragmentação ocorre naturalmente, no entanto, as ações antrópicas têm 

acelerado e potencializado a formação dessas manchas segmentadas. O desordenamento na 

ocupação das paisagens evidencia condições físicas desfavoráveis, com interferência das 

ações humanas diretamente nas características ambientais locais (ZANELLA, 2011). Grandes 

áreas de pastagens, agriculturas, pisciculturas e expansão urbana são algumas das atividades 

antrópicas que ocasionam o processo de fragmentação, segmentando manchas florestais em 

pequenas “ilhas” remanescentes, ou seja, ocasionando o fracionamento de um habitat 

contínuo em manchas segmentadas de habitats rodeadas por paisagens modificadas pela 

atividade humana (SOARES, 2012). 

Dessa forma, são formados fragmentos que, em sua maioria, apresentam condições 

ambientais não favoráveis à manutenção da biodiversidade e da sustentabilidade do 

ecossistema como um todo. Segundo MMA (2003), os fragmentos sofrem interferência de 

fatores diretos e indiretamente relacionados à fragmentação, tais como o efeito da distância 

entre os fragmentos (conectividade), ou o grau de isolamento; o tamanho e a forma do 

fragmento (relação borda área); tipo de matriz circundante e o efeito de borda. 

Ambientes contínuos ou que apresentam grau de proximidade (conectividade) maior entre si 

são mais favoráveis à conservação desses ambientes e, ainda, são benéficos para a 

biodiversidade e integridade do ecossistema (MORAES et al., 2012). Por outro lado, os 

problemas relacionados ao tamanho e a forma dos fragmentos estão associados diretamente à 

borda destes, uma vez que, quanto menor o fragmento, ou mais alongado, mais estará 

suscetível aos efeitos de borda, pois diminui-se a razão interior/margem (PÉRICO et al., 

2005).  

Segundo Araújo e Souza (2003), os processos de fragmentação da vegetação apresentam 

grande importância devido aos efeitos diretos na estrutura dos ecossistemas, representados 

pela diversidade biológica e, aos efeitos indiretos relacionados ao suporte da biodiversidade, 

tais como recursos naturais: solo e água. Os efeitos diretos podem ser observados uma vez 
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que a fragmentação resulta em habitats ruins para um grande número de espécies, enquanto 

que os efeitos indiretos estão relacionados às perdas dos serviços ambientais prestados pelos 

ecossistemas, tais como o desencadeamento de mudanças microclimáticas, distúrbios no 

regime hídrico das bacias hidrográficas e degradação dos recursos naturais (MMA, 2003; 

MORAES et al., 2012). 

Diante disso, a realização de estudos que avaliem a paisagem de bacias hidrográficas e a 

fragmentação destas são de extrema relevância, visto que a conservação da vegetação e a 

manutenção de fragmentos em condições ambientais adequadas são condicionantes para 

conservação da diversidade biológica e, por consequência, a manutenção dos serviços 

ambientais prestados por essas unidades da paisagem.  

Finalmente, algumas medidas podem ser adotadas a fim de minimizar os efeitos negativos 

sobre os fragmentos e contribuir com a melhoria nas condições ambientais dessas manchas, 

tais como a construção de corredores entre remanescentes, capazes de “propiciar habitat ou 

servir de área de trânsito para a fauna” (CONAMA, 1996); criação de unidades de 

conservação como áreas de proteção de grandes remanescentes de vegetação nativa 

(GASCON e FONSECA, 2000), minimizando assim os efeitos de borda; e a adoção de 

práticas de manejo e gestão devidamente planejada das atividades antrópicas (ZANELLA, 

2011). 

2.5. ÁREAS DE PRESERVAÇÃO PERMANENTE (APPs) 

Se tratando de Áreas de Preservação Permanente (APPs), a base teórica mais sólida para sua 

conceituação, delimitação no espaço e verificação da significativa relevância em termos de 

proteção da paisagem é proveniente da legislação. 

A Constituição da República Federativa do Brasil de 1988 (CF 88), em seu Artigo 225, inciso 

III do parágrafo 1º, demanda ao Poder Público a responsabilidade de “definir, em todas as 

unidades da Federação, espaços territoriais e seus componentes a serem especialmente 

protegidos, sendo a alteração e a supressão permitidas somente através de lei, vedada qualquer 

utilização que comprometa a integridade dos atributos que justifiquem sua proteção”.  

Partindo do pressuposto de que os espaços territoriais especialmente protegidos não foram 

minuciosamente delimitados pela CF 88, Pereira e Scardua (2008) realizaram estudos para 

melhor delinear estas áreas. Tomando por base o critério de que é fundamental que todo 
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espaço territorial especialmente protegido seja definido explicitamente pelo Poder Público, os 

autores elaboraram uma lista com 13 áreas que se englobam neste critério, sendo elas: 1) 

unidades de conservação; 2) áreas protegidas; 3) quilombos; 4) áreas tombadas; 5) 

monumentos arqueológicos e pré-históricos; 6) áreas especiais e locais de interesse turístico; 

7) reserva da biosfera; 8) corredores ecológicos e zonas de amortecimento; 9) Floresta 

Amazônica, Mata Atlântica, Serra do Mar, Pantanal Mato-grossense e Zona Costeira; 10) 

jardins botânicos, hortos florestais e jardins zoológicos; 11) terras devolutas e arrecadadas 

necessárias à proteção dos ecossistemas naturais; 12) áreas de preservação permanente e 

reservas legais; e 13) mega espaços ambientais. 

A lei nº 12.651, de 25 de maio de 2012 (Novo Código Florestal) se apresenta como a mais 

detalhista e mais recente em termos de conceituação do espaço territorial protegido 

denominado Área de Preservação Permanente (APP). Esta caracteriza a APP como uma “área 

protegida, coberta ou não por vegetação nativa, com a função ambiental de preservar os 

recursos hídricos, a paisagem, a estabilidade geológica e a biodiversidade, facilitar o fluxo 

gênico de fauna e flora, proteger o solo e assegurar o bem-estar das populações humanas”. 

A lei do Novo Código Florestal delimita ainda os espaços territoriais a serem enquadrados 

nesta categoria de proteção ambiental. Devido à área de estudo deste trabalho não conter 

manguezais, chapadas e tabuleiros ou altitudes superiores a 1800m, são APPs citadas na lei e 

relevantes para este estudo: 

I - as faixas marginais de qualquer curso d’água natural perene e intermitente, 

excluídos os efêmeros, desde a borda da calha do leito regular, em largura mínima 

de: 

a) 30 (trinta) metros, para os cursos d’água de menos de 10 (dez) metros de largura; 

b) 50 (cinquenta) metros, para os cursos d’água que tenham de 10 (dez) a 50 

(cinquenta) metros de largura; 

c) 100 (cem) metros, para os cursos d’água que tenham de 50 (cinquenta) a 200 

(duzentos) metros de largura; 

d) 200 (duzentos) metros, para os cursos d’água que tenham de 200 (duzentos) a 600 

(seiscentos) metros de largura; 

e) 500 (quinhentos) metros, para os cursos d’água que tenham largura superior a 600 

(seiscentos) metros; 

II - as áreas no entorno dos lagos e lagoas naturais, em faixa com largura mínima de: 

a) 100 (cem) metros, em zonas rurais, exceto para o corpo d’água com até 20 (vinte) 

hectares de superfície, cuja faixa marginal será de 50 (cinquenta) metros; 

b) 30 (trinta) metros, em zonas urbanas; 
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III - as áreas no entorno dos reservatórios d’água artificiais, decorrentes de 

barramento ou represamento de cursos d’água naturais, na faixa definida na licença 

ambiental do empreendimento; 

IV - as áreas no entorno das nascentes e dos olhos d’água perenes, qualquer que seja 

sua situação topográfica, no raio mínimo de 50 (cinquenta) metros; 

V - as encostas ou partes destas com declividade superior a 45°, equivalente a 100% 

(cem por cento) na linha de maior declive; 

[...] 

IX - no topo de morros, montes, montanhas e serras, com altura mínima de 100 

(cem) metros e inclinação média maior que 25°, as áreas delimitadas a partir da 

curva de nível correspondente a 2/3 (dois terços) da altura mínima da elevação 

sempre em relação à base, sendo esta definida pelo plano horizontal determinado por 

planície ou espelho d’água adjacente ou, nos relevos ondulados, pela cota do ponto 

de sela mais próximo da elevação (Lei 12.651/12, Cap. II, Art. 4º) 

A partir das funções conceituais das APPs, são evidentes os benefícios advindos destes 

espaços quando protegidos. O Plano Estratégico Nacional de Áreas Protegidas (PNAP), 

estabelecido pelo Decreto nº 5.758 de 13 de abril de 2006, cita como um de seus princípios 

norteadores, que os elementos que integram a paisagem são fundamentais na conservação da 

biodiversidade, sendo um dos mais relevantes as áreas de preservação permanente.  

Por sua vez, MMA (2011), ao descrever com detalhes cada função das APPs, relatam que sua 

proteção assegura a harmonia e equilíbrio na paisagem, de modo que propicia a formação de 

corredores ecológicos entre os remanescentes de vegetação nativa. Portanto, fica explícita a 

importância do correto uso e ocupação das áreas de preservação permanente. 

2.6. GEOPROCESSAMENTO E SISTEMAS DE INFORMAÇÕES 

GEOGRÁFICAS 

Também denominadas geoprocessamento, as geotecnologias tiveram suas primeiras aparições 

por volta dos anos 1950, contribuindo com a otimização da produção e manutenção de mapas, 

apesar de haver precariedade dos recursos tecnológicos neste período. Entretanto, no decorrer 

dos anos, com o desenvolvimento de hardwares mais acessíveis e com a evolução da 

microinformática, houve grande difusão do uso de Sistemas de Informações Geográficas 

(SIG) e desde então há um grande leque de aplicações do geoprocessamento (CÂMARA, 

DAVIS e MONTEIRO, 2001; TÔSTO et al., 2014). 
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Apesar de ser comumente confundido com as tecnologias que abrange, o geoprocessamento é 

um termo mais amplo, que envolve as variadas técnicas, sistemas e programas 

computacionais de processamento de dados geográficos (PINA e SANTOS, 2000). Desse 

modo, a definição de geotecnologias está associada ao conjunto dos ramos da ciência e 

tecnologia que se ocupam de coletar, processar, analisar e promover a oferta de informações 

com georreferência, ou seja, informações atreladas à superfície da Terra por meio de um 

sistema de coordenadas conhecido (ROSA, 2005). 

O geoprocessamento envolve principalmente três tipos de sistemas: o Global Navigation 

Satellite System (GNSS), Sistema de Navegação Global por Satélite em português, também 

conhecido como Global Positioning System (GPS); os Sistemas de Processamento de Imagens 

(SPI), que abrangem os algoritmos e modelos matemáticos relacionados diretamente com a 

aquisição e tratamento de imagens; e os SIGs (TÔSTO et al., 2014). 

Os Sistemas de Informações Geográficas são dispositivos computacionais constituídos por 

alguns elementos obrigatórios, sendo estes as áreas de interação com o usuário, os locais de 

entrada e introdução de dados; as regiões para consulta e análise de dados, as áreas para 

visualização e plotagem e os locais de armazenamento e recuperação de dados. Estes 

elementos são arranjados de modo a formarem um banco de dados geográficos (CÂMARA, 

DAVIS e MONTEIRO, 2001). 

Em geral, os SIGs são plataformas operadoras de dados matriciais e dados vetoriais. Os dados 

matriciais, também conhecidos como raster, se referem aos objetos reais melhor identificados 

digitalmente por meio de uma matriz (células posicionadas em formato de linha e coluna), 

sendo um exemplo as imagens de satélite. Já os dados vetoriais são as feições reais que podem 

ser representadas geograficamente como pontos, linhas ou polígonos, sendo exemplos os rios, 

os limites de municípios e as áreas de paisagem (PINA e SANTOS, 2000). 

O processamento dos dados em SIG é realizado por meio das seguintes ferramentas: 

softwares - programas computacionais controlados por um sistema operacional, a fim de 

processar os dados; hardwares - equipamentos eletrônicos que permitem a operação do 

software, tais como computadores e impressoras; dados – material base do sistema, advindos 

de fontes primárias ou secundárias, que, quando processado, gera informação; usuários – 

pessoas que utilizam os SIG; e métodos de análise – tratamento das informações conforme a 

aplicação que os profissionais da área desejam alcançar (ROSA, 2005). 
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Os produtos finais gerados a partir das informações geográficas tratadas nas plataformas de 

SIG são mapas, gráficos, tabelas e relatórios, que representam a realidade das dinâmicas 

terrestres de modo compilado, digital e georreferenciado (TÔSTO et al., 2014). 

2.7. SENSORIAMENTO REMOTO 

A superfície terrestre é alvo de análises por várias áreas do conhecimento, dentre as quais 

pode ser citado o geoprocessamento, que trata de obter informações a respeito da terra por 

meio de fotografias e imagens de satélites. O sensoriamento remoto teve início nos anos 1960, 

na década da “corrida espacial”. Neste período, as imagens da Terra eram tomadas por 

câmeras fotográficas manuais, com auxílio de programas espaciais tripulados, porém, devido 

à impossibilidade de substituição dos filmes das câmeras no espaço, foi necessário estudar 

uma nova maneira de capturar as feições terrestres, a partir de dados digitais e equipamentos 

eletrônicos. Desse modo, foram criados os sensores imageadores, que possuíam capacidade de 

obter imagens simultâneas em diversas faixas do espectro eletromagnético (MENESES e 

ALMEIDA, 2012). 

O sensoriamento remoto é, portanto, um dos componentes das geotecnologias, e é comumente 

definido como a técnica de obtenção de informações a respeito da superfície terrestre a partir 

de dados coletados por sensores remotos, sem que haja contato direto com o objeto 

examinado (ROSA, 2005). Partindo desta definição, sabe-se que existem variados tipos de 

sensores, como: câmeras fotográficas, câmeras de vídeo, radiômetros, scanners e radares, bem 

como o olho humano, que é um sensor natural (FLORENZANO, 2011).  

Uma definição mais técnica define que o sensoriamento remoto é baseado em três preceitos, 

sendo: a) o sensoriamento remoto exige que não haja matéria localizada entre o objeto de 

estudo e o sensor remoto; b) a consequência disto é que a informação do objeto poderá ser 

veiculada através do espaço vazio; e c) sendo a radiação eletromagnética a única forma de 

energia que se desloca pelo espaço, esta é o vetor de comunicação entre o sensor e o objeto 

estudado (MENESES e ALMEIDA, 2012). 

Os sensores remotos são dispositivos acoplados a satélites, que coletam a energia 

eletromagnética provenientes dos objetos próximos à superfície terrestre e a convertem em 

um sinal, organizado em formato de malha. Cada célula desta malha é denominada pixel e 

cada um destes possui valores numéricos em formato linha-coluna, vinculados a um sistema 
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de coordenadas. Nas imagens digitais de sensores remotos, a cada célula é associado um valor 

numérico (Digital Number, DN) que representa o nível de cinza daquele pixel e é 

correspondente à intensidade média de energia eletromagnética refletida ou emitida neste 

exato local da superfície terrestre, conforme as resoluções espacial (dimensões do pixel) e 

espectral (quantidade de bandas) da imagem (TÔSTO et al., 2014). 

Desse modo, o processo de sensoriamento remoto segue uma ordem lógica, que tem como 

início a definição dos objetos de estudo. Partindo disso, a primeira etapa é a criação do dado 

sensorial, que se dá quando um instrumento imageador capta visualmente a radiação 

eletromagnética emitida ou refletida da superfície pelo objeto definido. Em seguida, os dados 

são interpretados tecnicamente e passam a ser denominados como informação geográfica. A 

partir deste momento eles se tornam úteis para ser aplicados de acordo com a finalidade de 

cada processamento (CAMPBELL e WYNNE, 2011). 

Campbell e Wynne (2011) afirmam ainda que informações a respeito do uso e ocupação da 

terra, das dinâmicas dos solos e da hidrologia, entre outras, podem ser obtidas a partir do 

processamento dos dados de uma única imagem de satélite, levando em conta as 

características da imagem e o objetivo da análise.  

Quando aplicado ao mapeamento do uso do solo, o sensoriamento remoto utiliza imagens 

multiespectrais (bandas de imagens sobrepostas) para esquematizar a dinâmica das atividades 

humanas em uma região. Este processo é denominado classificação de imagens, já citado e 

exemplificado no tópico 2.3. 

A classificação de imagens pode considerar duas abordagens distintas. Em uma, os pixels das 

classes de uso desejadas (pastagem, por exemplo) são identificados pelo usuário do sistema e 

o software detecta por meio de modelos matemáticos os pixels semelhantes, que farão parte 

da mesma classe; esse método é denominado classificação supervisionada. Na segunda 

abordagem, a classificação não supervisionada, o software determina automaticamente a 

separação das classes e dos pixels dentro de cada classe, também por meio de modelos 

matemáticos (BELUCO, 2002). 

2.8. MODELO DIGITAL DE ELEVAÇÃO 

Com o advento das tecnologias de informação, as representações das superfícies do mundo 

real se aprimoraram e passaram a ser processadas por meio de computadores. Para representar 
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qualquer superfície real digitalmente, é necessária a criação de um modelo digital, sendo este 

elaborado por meio de equações analíticas ou de uma rede de pontos (grade) que possibilitam 

que o usuário do sistema tenha ciência das especificidades do terreno em termos de 

características espaciais (CÂMARA, DAVIS e MONTEIRO, 2001). 

O termo original, Digital Terrain Model, em português Modelo Digital de Terreno (MDT), 

possui um significado mais amplo, que pode incluir tanto o conceito de altitude do terreno 

quanto das características naturais presentes neste, como rios, cristas ou cumes. Porém, a 

expressão “MDT” dividiu espaço com outros termos como o Modelo Digital de Alturas ou 

Altitudes (MDA) e o Modelo Digital de Elevação (MDE). Todas estas subdivisões possuem 

características minimamente distintas, porém são na prática consideradas como termos 

sinônimos ou semelhantes (DRUZINA, 2007).  

A modelagem digital de elevação de uma superfície possui como dado de entrada principal os 

dados de altitude, que são processados através de métodos ou modelos matemáticos 

(CHAVES, 2002). Existem variados meios de obtenção da altimetria para geração do MDE, 

sendo dois deles os dados de sensores orbitais e os de radares. Em fevereiro de 2000, a missão 

do projeto Shuttle Radar Topography Mission (SRTM) foi lançada com o objetivo de mapear 

a superfície terrestre tridimensionalmente através da técnica de interferometria. Após editados 

e verificados, os dados da missão SRTM são distribuídos pela National Aeronautics and 

Space Administration (NASA) gratuitamente por meio do site do United States Geological 

Survey (USGS) (VALERIANO, 2004). 

No Brasil, os dados da SRTM foram reprocessados pelo projeto Topodata, criado e gerido 

pelo Instituto Nacional de Pesquisas Espaciais (INPE). Em seu sítio virtual, o INPE aborda as 

etapas do processamento para criação do Topodata, sendo estas: preenchimento de falhas, 

refinamento, derivação e pós-processamento. O produto do Topodata é disponibilizado 

gratuitamente pelo INPE e após a última atualização dos dados, realizada em 2011, apresenta 

resolução espacial de um (1) arco segundo (aproximadamente 30m). 

Por fim, após a geração do MDE, é necessário desenvolver aplicações práticas para seu uso. 

Algumas áreas de aplicação dos MDE são: monitoramento ambiental, hidrologia, engenharia 

civil, geologia, telecomunicações, SIG, planejamento urbano, transportes, planejamento rural, 

análises de aptidão agrícola, determinação de áreas de risco e a geração de relatórios de 

impacto ambiental (DRUZINA, 2007; CÂMARA, DAVIS e MONTEIRO, 2001). 
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Se tratando de uso do solo e análise de paisagem, os MDE são úteis de modo que promovem 

o conhecimento das características físicas de determinado ambiente. Uma aplicação 

relacionada ao estudo de paisagem foi realizada por Paese (2002), na região nordeste do 

estado de São Paulo. Nesse estudo, o MDE é utilizado para derivação das variáveis 

topográficas: hipsometria (altimetria), clinografia (representação da temperatura), aspecto e 

índice de convergência, consideradas de grande importância para estudo da vegetação. 
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3. METODOLOGIA 

Neste tópico será caracterizada a área de estudo, bem como serão descritas as etapas e 

métodos para aquisição, coleta e análise dos dados obtidos e gerados. O fluxograma contendo 

as etapas de metodologia aplicadas está disposto na Figura 3.1. 

Figura 3.1 - Fluxograma das etapas de metodologia. 
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3.1. ÁREA DE ESTUDO 

A área de estudo deste trabalho é a Bacia Hidrográfica do Rio Caldas (BHRC). Sendo um dos 

principais afluentes do rio Meia Ponte pela margem esquerda, o rio Caldas, possui cerca de 

1.271,20km² de área de drenagem e vazão de 6,72m³/s, abrangendo nove municípios do 

estado de Goiás (SECIMA, 2001; PASQUALETTO et al., 2005).  

A BHRC possui em sua área como municípios mais notórios as cidades de Anápolis, Senador 

Canedo e Bela Vista de Goiás, devido a particularidades das atividades humanas realizadas 

dentro de seus limites territoriais. Na zona urbana do município de Anápolis está localizada a 

nascente do Rio Caldas, há cerca de 2 km do Distrito Agroindustrial de Anápolis (DAIA). O 

município de Senador Canedo é marcado por ter seu crescimento relacionado à produção 

petroquímica, que se utiliza de dutos enterrados e escoa para o restante do país através da 

antiga Estrada de Ferro de Goiás.  

Sobre a sua relevância hídrica, estudos realizados por Barros e Menezes (2010) concluíram 

que existe previsão de que haja necessidade da utilização das águas do rio Caldas para 

abastecimento da Região Metropolitana de Goiânia (RMG) após o ano de 2025. 

A Figura 3.2 apresenta o mapa de localização da BHRC, enfatizando as malhas viária e 

urbana. Vale destacar as Rodovias GO-010 e GO-020, que ligam Bonfinópolis à Leopoldo de 

Bulhões e Bela Vista de Goiás a Goiânia, respectivamente. Também cabe mencionar a BR-

153, que circula a bacia indo desde Anápolis até Goiânia. 
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Figura 3.2 - Mapa de localização da BHRC. 

 

Considerando como base cartográfica para este trabalho o Sistema de Coordenadas 

Geográficas, com Datum Sirgas 2000 (exceto para o mapa de declividade, elaborado em 

coordenadas planas, com Datum WGS 1984), com os dados obtidos através do Sistema 

Estadual de Geoinformação de Goiás (SIEG), foi possível obter algumas características 

morfométricas da bacia estudada, apresentadas no Quadro 3.1. 

Quadro 3.1 - Características morfométricas da BHRC. 

ÁREA (KM²) 1288,01 

COMPRIMENTO DO RIO CALDAS (KM) 110,67 

PERÍMETRO DA BACIA (KM) 184,12 

COMPRIMENTO TOTAL DA REDE DE DRENAGEM (KM) 1206,97 



40  Caracterização da paisagem da Bacia Hidrográfica do Rio Caldas  

SOUSA, A. C. R C.; OLIVEIRA, I. S.; MACHADO, L. F. C 

Quanto à hidrografia da região, a Figura 3.3 indica a ampla rede de drenagem que é abrangida 

pela bacia, com destaque para o rio Caldas, sendo possível evidenciar que se trata de uma 

bacia carregada significativamente com a presença de afluentes de várias ordens. 

Figura 3.3 - Mapa de hidrografia da BHRC. 

 

No que diz respeito à pedologia, a BHRC é composta por 54,71 % de latossolos, 36,68 % de 

cambissolos e 8,04 % de argissolos. A distribuição espacial, bem como a sua porcentagem na 

bacia, pode ser evidenciada através do mapa de solos, apresentado pela Figura 3.4.  
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Figura 3.4 - Mapa de solos da BHRC. 

 

Os latossolos, solos mais representativos da BHRC (54,71 %), são os mais encontrados no 

território brasileiro. Apresentam-se geralmente de forma intemperizada, profundos e de boa 

drenagem, caracterizados por um perfil de solo bastante homogêneo (IBGE, 2015). Os óxidos 

de ferro e alumínio e minerais de argila predominam em sua constituição.  Além disso, 

apresentam distribuição uniforme de argila ao longo do perfil, possuem baixa capacidade de 

troca catiônica, boa permeabilidade, alta porosidade e alta estabilidade, características que os 

conferem elevada resistência à erosão (EMBRAPA, 2004).  

Por sua vez, os solos do tipo cambissolo (36,68 %) são solos com grande variação de 

profundidade e a drenagem pode variar de acentuada a imperfeita (IBGE, 2015), 

influenciados pelas condições climáticas e de relevo, variando significativamente de região 

para região, e com transição de horizontes gradual. Em climas como os predominantes na 



42  Caracterização da paisagem da Bacia Hidrográfica do Rio Caldas  

SOUSA, A. C. R C.; OLIVEIRA, I. S.; MACHADO, L. F. C 

BHRC apresenta horizontes superficial e subsuperficial com coloração vermelha escura 

(MEDRI et al., 2002).  

Por fim, os argissolos, encontrados em menor parcela na BHRC (8,04 %), juntamente com os 

latossolos são um dos solos mais expressivos do Brasil, podendo ser observado em 

praticamente todas as regiões (IBGE, 2015). Geralmente são pouco profundos, encontrado em 

locais mais acidentados e integram um grupamento de solos minerais, com horizonte B 

textural e não hidromórficos (OLIVEIRA, 2013; EMBRAPA 2004). 

No que diz respeito ao relevo da BHRC, considerou-se a classificação da EMBRAPA (1979), 

que estabelece seis classes e suas respectivas declividades (em porcentagem) para descrição 

do relevo de determinada região, apresentadas no Quadro 3.2. 

Quadro 3.2 - Classes de declividade conforme EMBRAPA (1979). 

RELEVO DECLIVIDADE (%) 

PLANO 0 a 3 

SUAVE ONDULADO 3 a 8 

ONDULADO 8 a 20 

FORTE ONDULADO 20 a 45 

MONTANHOSO 45 a 75 

ESCARPADO Acima de 75 

As definições estabelecem que o relevo “plano” ocorre em superfícies com desnivelamentos 

muito baixos. Por sua vez, as classes de relevo “suave ondulado” e “ondulado” são 

constituídas por conjuntos de colinas ou outeiros. Já o relevo “forte ondulado” apresenta 

outeiros e/ou morros, com maiores altitudes relativas. A classe “montanhoso” é representada 

por feições acidentadas, predominando os morros, montanhas e maciços e alinhamentos 

montanhosos. Por fim, o relevo “escarpado” se dá em feições evidentemente abruptas. 

Na BHRC, as classes de relevo alternam entre plano e montanhoso, não apresentando relevo 

escarpado, conforme é possível verificar no mapa da Figura 3.5. 
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Figura 3.5 - Mapa de declividade da BHRC. 

 

Quanto à vegetação presente na área de estudo, a cobertura vegetal natural dessa microrregião 

foi profundamente afetada, conforme descrito no Estudo Integrado de Bacias Hidrográficas do 

Rio Meia Ponte (EIBH) (2012). Grande parte da cobertura vegetal nativa foi removida e, 

ainda, os fragmentos de remanescentes nativos correspondem, em sua maioria, a uma 

vegetação com composição florística alterada por interferências antrópicas. Todavia, ainda 

neste mesmo estudo, foi possível verificar que as fitofisionomias que se sobressaem na região 

na qual está inserida a BHRC são as formações florestais e savânicas. Por sua vez, quanto à 

composição florística constata-se a presença de diferentes fisionomias do Cerrado, com 

características singulares.  

Finalmente, em relação ao clima da região, segundo a classificação climática de Köppen a 

BHRC apresenta clima Tropical com Inverno Seco. Os meses mais frios correspondem a 
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junho e julho, com temperaturas na ordem de 21ºC, enquanto o mês mais quente, identificado 

como outubro, registra temperaturas médias superiores à 25ºC. A precipitação média anual 

para a região fica em torno de 1200 a 1400 mm, com grande variação ao longo do ano. A área 

de estudo apresenta, portanto, duas estações bem definidas: a estação seca, correspondendo 

aos meses de maio a setembro, e os meses de outubro a abril como a estação chuvosa 

(CARDOSO, 2014). 

3.2. AQUISIÇÃO DE DADOS 

A imagem de satélite utilizada para a realização dos processamentos foi adquirida 

gratuitamente através do site do INPE e apresenta as características indicadas no Quadro 3.3. 

Foi realizada a fusão entre as bandas multiespectrais e a banda pancromática, obtendo por fim 

resolução espacial de 15m. 

Quadro 3.3 - Características da imagem utilizada para processamento neste trabalho. 

SATÉLITE Landsat 8 

ÓRBITA-PONTO 222-72 

DATA DA IMAGEM Setembro de 2017 

BANDAS MULTIESPECTRAIS - RESOLUÇÃO ESPACIAL 30M B2, B3 e B4 

BANDA PANCROMÁTICA - RESOLUÇÃO ESPACIAL 15M B8 

Os dados vetoriais utilizados foram obtidos através do site do Sistema Estadual de 

Geoinformação de Goiás (SIEG), sendo os vetores de rede de drenagem, bacias hidrográficas, 

áreas urbanas, estradas e limites dos municípios do estado de Goiás.  

Por fim, o modelo digital de elevação (MDE) utilizado foi a altimetria proveniente do banco 

de dados do INPE (Topodata), grade 16S495, com resolução espacial de 30m. O MDE foi 

então processado por meio do software ArcGIS 10.5, resultando no mapa de declividade da 

BHRC. 

3.3. COLETA DE DADOS 

A coleta de dados foi realizada in loco através da verificação das paisagens existentes ao 

longo da Bacia Hidrográfica do Rio Caldas. Foram coletadas com um receptor de GPS portátil 

as coordenadas de 68 pontos amostrais, distribuídos de forma mais homogênea possível ao 
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longo da área de estudo, bem como foi feito o registro fotográfico de cada área de coleta. Para 

obter êxito nas coletas foram levadas em conta as vias de acesso, uma vez que a base para 

seleção prévia destes pontos teve como principal critério a acessibilidade. A Figura 3.6. 

apresenta a distribuição na BHRC de todos os pontos amostrais coletados. 

Figura 3.6 - Pontos de coleta distribuídos na BHRC. Fonte: As autoras. 

 

Foram consideradas quatro classes distintas de usos do solo ao longo da bacia, com fim de 

realização posterior de classificação supervisionada, sendo elas: área urbana, pastagem, área 

agricultável e remanescentes de vegetação nativa. Estas classes de uso foram consideradas por 

serem as mais representativas para o estado de Goiás. 

Para isso, área urbana foi definida como uma região caracterizada por edificações e presença 

de equipamentos sociais, constituídos para viabilizar a funcionalidade destas áreas, tais como 
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habitação, trabalho, transporte e lazer. Pastagem refere-se à área onde há criação de gado, 

sendo característica desta área a manutenção de vegetação rasteira principalmente para 

alimentação dos animais. Já a área agricultável é aquela destinada à produção de alimentos 

para utilização humana, tais como soja, milho, algodão, cana e eucalipto (Eucalyptus spp). 

Por fim, as áreas de remanescentes de vegetação nativa são aquelas constituídas de vegetação 

com fitofisionomias nativas predominantes na região. 

Além das análises das quatro feições para classificação, foram também identificadas na visita 

in loco as demais atividades econômicas observadas na região, com a finalidade de realizar a 

caracterização ambiental da área, frisando os potenciais impactos ambientais causados por 

esses tipos de uso do solo.  

3.4. PROCESSAMENTO DE DADOS 

A partir dos dados de entrada adquiridos e coletados, a imagem de satélite foi processada 

utilizando o software ENVI 4.7, a fim de ser elaborado o mapa de uso do solo com 

classificação supervisionada, dependendo das informações extraídas in loco. Foi utilizado o 

Classificador “Método do Paralelepípedo”, por ser o algoritmo estatístico de reconhecimento 

dos padrões espaciais que mais se aproximou das verdades terrestres observadas em campo. 

Essa inferência foi obtida através da tentativa de outros classificadores, os quais se mostraram 

menos verossímeis com a classificação supervisionada. Foram utilizadas as quatro classes já 

previamente explanadas, compatíveis com a realidade da região, sendo: pastagem, agricultura, 

área urbana e remanescente de vegetação nativa. 

3.5. ANÁLISE DE FRAGMENTOS DE PAISAGEM 

A análise dos fragmentos consistiu inicialmente no mapeamento dos remanescentes de 

vegetação nativa. Para todas as análises deste tópico que necessitaram de processamento com 

SIG foi utilizado o software ArcGIS 10.5. 

Para a análise dos fragmentos, foram considerados significativos aqueles com área igual ou 

maior que 3 ha, sendo estes considerados adequados para a manutenção da biodiversidade. 

Portanto, de toda a área de vegetação nativa mapeada, foram selecionados da BHRC os 

fragmentos menores que 3 ha e, portanto, somente fragmentos maiores que 3 ha foram 

considerados significativos para a realização das análises subsequentes. 
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Em seguida, foi verificado o formato dos fragmentos mapeados. Para isso, através do ArqGis, 

foram levantados os dados de perímetro e a área de cada fragmento, bem como sua 

quantidade total na bacia, para posterior cálculo do Índice de Circularidade (IC) dos 

fragmentos. Esses valores foram exportados de forma que toda a análise numérica e aplicação 

das fórmulas fosse desenvolvido utilizando-se o software microsoft Excel versão 2013. Para 

isso, foram adotados dois métodos, descritos por Bierregaard Jr. et al., (1974) e Nascimento et 

al., (2006), expressos pelas Equações 3.1 e 3.2, respectivamente. 

𝐼𝐶 =  
12,57 × 𝐴

𝑝2
         (3.1) 

𝐼𝐶 =
 2 ×√𝛱 × 𝐴

𝑃
        (3.2) 

Onde: 

IC = Índice de Circularidade; 

A = Área do fragmento de vegetação nativa; 

P = Perímetro do fragmento de vegetação nativa; 

12,57 = Parâmetro de conversão Área/Perímetro. 

Posteriormente, os resultados obtidos pelas equações 3.1 e 3.2 foram confrontados e, então, 

foi verificada a discrepância existente entre eles, sendo possível detectar o método que se 

mostrou mais restritivo. Foram então selecionados os fragmentos que apresentaram os valores 

de IC maiores do que 0,5 nas duas equações, para efetivamente quantificar os fragmentos 

mais circulares e, consequentemente, determinar também o número de fragmentos com 

formato mais alongado. 

Por fim, com base nos resultados encontrados para o tamanho e a forma dos fragmentos foi 

possível inferir sobre o efeito de borda nos remanescentes de vegetação nativa. 

3.6. ANÁLISE DAS ÁREAS DE PRESERVAÇÃO PERMANENTE  

Foram mapeadas as Áreas de Preservação Permanente (APPs) de cursos d’água, de nascentes 

e de declividades maiores que 45º, conforme o Novo Código Florestal. Para as APPs de 

cursos d’água foi estimada a largura do leito do rio Caldas através de observações de imagens 
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do software Google Earth, resultando em um valor médio de cerca de 32m ao longo de todo o 

rio. Desse modo, foi considerada a necessidade de APPs de 50m de distância do rio de ambos 

os lados. Para os rios afluentes ao Caldas, foi considerada uma estimativa de largura do leito 

de até 10m, para a qual a legislação ambiental exige uma APPs de 30m de cada lado. 

As APPs de nascentes dos cursos d’água da BHRC foram delimitadas por meio de um buffer 

de 50m de raio, conforme exigido pela legislação. Já as APPs existentes nos locais do terreno 

com inclinação maior que 45º foram calculadas excluindo as áreas com declividades menores. 

Por fim, os mapas de APPs e de uso do solo foram relacionados, com fim de verificar a 

quantidade de vegetação nativa remanescente existente nas APPs, bem como áreas de conflito 

de uso do solo. As quantidades de cada classe de uso do solo foram então calculadas e 

dispostas em tabelas e gráficos. 
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4. RESULTADOS 

Neste tópico será apresentado o mapa atualizado do uso do solo, com base na classificação 

supervisionada, bem como será realizada a caracterização ambiental da bacia a partir de 

registros fotográficos e base teórica. Também serão apresentados os resultados referentes à 

análise dos fragmentos de vegetação nativa bem como das Áreas de Preservação Permanente 

(APPs) da BHRC.  

4.1. MAPA DE USO DO SOLO 

Seguindo a metodologia proposta para a classificação supervisionada, foram visitados 68 

pontos e estes foram classificados a partir de observação in loco como pastagem, agricultura 

ou vegetação nativa, com destaque para as APPs do rio Caldas e sua nascente. Alguns pontos 

obtidos em campo podem ser observados na Tabela 4.1, enquanto sua totalidade está 

apresentada no Apêndice A. 

Quadro 4.1 - Alguns pontos obtidos através da classificação supervisionada. 

Ponto Coordenada W Coordenada S Coordenada X Coordenada Y Classificação 

1 49º 06' 10.4'' 16º 46' 56.6'' 702.197,24 8.143.551,14 Pastagem 

2 49 04 24.8 16º 48' 18.1''' 705.300,26 8.141.015,44 Vegetação nativa 

3 49 03 49.1 16 49 04.1 706.343,59 8.139.590,94 Pastagem 

4 49 02 29.9 16 49 44.7 708.676,37 8.138.319,68 Agricultura 

5 49 02 05.1 16 51 10.3 709.384,51 8.135.680,72 Vegetação nativa 

6 49 03 52.2 16 50 49.6 706.220,05 8.136.348,41 Agricultura 

7 49 04 12.7 16 50 35.9 705.617,25 8.136.775,53 Vegetação nativa 

8 49 05 01.5 16 50 50.3 704.168,19 8.136.346,89 Pastagem 

9 49 06 02.3 16 49 31.1 702.391,58 8.138.799,10 Pastagem 

10 49 05 45.0 16 50 43.7 702.882,32 8.136.562,24 Vegetação nativa 

11 49 06 07.4 16 50 51.6 702.216,83 8.136.325,75 Vegetação nativa 

12 49 06 18.5 16 54 58.0 701.815,43 8.128.753,86 APP (rio Caldas) 

13 49 05 54.5 16 54 44.7 702.529,65 8.129.155,89 Agricultura 

14 49 05 01.2 16 53 24.1 704.131,16 8.131.618,50 Pastagem 

15 49 02 37.9 16 48 31.6 708.461,71 8.140.569,38 Pastagem 

16 49 01 51.9 16 50 10.1 709.793,73 8.137.527,61 Vegetação nativa 

17 49 01 20.6 16 49 22.8 710.734,99 8.138.972,56 Agricultura 

18 49 01 09.1 16 49 13.7 711.078,31 8.139.248,92 Agricultura 

19 49 00 04.7 16 48 50.8 712.992,34 8.139.933,79 Vegetação nativa 

20 48 59 56.6 16 48 53.8 713.231,26 8.139.839,14 Agricultura 
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A partir dos dados coletados e da imagem de satélite, foi gerado o mapa atual de uso do solo 

da BHRC, apresentado na Figura 4.1. 

Figura 4.1 - Mapa de uso do solo da BHRC. 

 

Da área total da bacia (1288,01 km²), 40,25% é coberta por pastagens (518,35 km²), 31,65% 

por vegetação nativa (407,66 km²), 26,46% por agricultura (340,84 km²), e 1,64% pelo 

perímetro urbano (21,16 km²). Este resultado segue os mesmos padrões de uso da Região 

Metropolitana de Goiânia, em que a pastagem é o uso do solo predominante, conforme 

demonstrado pela SEPLAM (2008); PERS (2015). Diversos trabalhos, como o de 

CASTILHO et al. (2016); SILVA e SILVA Jr. (2014); CASTILHO (2015); e NOGUEIRA, 
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COSTA e PEREIRA (2015) também demonstram a tendência expressiva de ocupação do solo 

da RMG por pastagem. 

Desse modo, este resultado reafirma a grande predominância da pecuária na área de estudo. 

Além disso, o mapa de uso do solo permite inferir que o perímetro urbano na região é pouco 

expressivo em termos percentuais, o que indica pouca urbanização em termos espaciais.  

Outra constatação da análise do mapa de uso do solo da BHRC é o fato que a agricultura se 

faz presente em menor percentual que a vegetação nativa. Apesar disso, a presença agrícola 

permanece expressiva, visto que o somatório da área dessa feição é equivalente a um campo 

agricultável contínuo maior do que o município de Aparecida de Goiânia, cidade da Região 

Metropolitana de Goiânia, que possui área de 278,539 km², segundo o IBGE (2016). 

Em análise comparativa entre as regiões da BHRC, foi possível notar que sua porção sul é 

mais marcada pela presença de pastagens, enquanto a porção mais ao norte é caracterizada 

principalmente pela agricultura e área industrial. Essa distribuição de atividades ao longo da 

bacia pode ser explicada devido à declividade e os tipos de solo, uma vez que na região sul é 

encontrado relevo mais declivoso e expressiva presença de solos do tipo cambissolo e 

argissolo, que podem apresentar baixa fertilidade. Por sua vez, na região norte o relevo tem 

caráter mais plano e é majoritariamente formado por latossolos, que podem apresentar elevada 

aptidão agrícola, principalmente os latossolos vermelhos e, por esse motivo, são responsáveis 

por grande parcela da produção agrícola nacional (IBGE, 2015).   

4.2. CARACTERIZAÇÃO AMBIENTAL DA BACIA 

As paisagens recorrentes na área de estudo – pastagens, agricultura, remanescentes de 

vegetação nativa e perímetro urbano – utilizadas para o mapeamento do uso do solo foram 

caracterizadas por meio de registro fotográfico, evidenciando os modos de ocupação do solo 

na BHRC. 

Foi possível constatar in loco que a Bacia Hidrográfica do Rio Caldas é marcada por grande 

diversidade de atividades, que compõem um mosaico de feições. A bacia apresenta diversos 

contrastes entre o conservado e o alterado pelas ações humanas, atributos que refletem na 

paisagem da área de estudo, como pode ser observado na Figura 4.2. 
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Figura 4.2 - Área de pastagem ao lado de área de vegetação nativa (A); estrada cortando plantação de Eucalyptus 

spp. (esquerda) e vegetação nativa (direita) (B). 

 

As pastagens foram visivelmente as feições mais recorrentes na região estudada. Em termos 

ambientais, as pastagens possuem aspectos positivos e negativos. Desde que sejam 

corretamente manejadas, algumas contribuições destas feições são o sequestro de carbono, o 

beneficiamento da qualidade do ar e da água, a ciclagem de nutrientes, a manutenção da 

biodiversidade e o suprimento de alimentos (DIAS FILHO e FERREIRA, 2013).  

No entanto, caso não seja acompanhada, monitorada e esteja em local inadequado, a presença 

de gado pode provocar a compactação do solo, resultando em erosão e até mesmo 

assoreamento dos corpos d’água. Além disso, os animais ainda podem se alimentar de 

vegetação nativa, e todos os impactos negativos citados anteriormente impedem o 

desenvolvimento de vegetação secundária e a regeneração do ecossistema. Ainda, o acesso do 

gado aos fragmentos florestais pode contribuir no processo de degradação destes ambientes, 

ao danificar os estratos da vegetação e degradar os solos. 

Algumas das paisagens que apresentam este uso podem ser evidenciadas na Figura 4.3. Foram 

identificadas pastagens para criação de bovinos e de avestruz. Em alguns casos, foi observado 

o manejo incorreto das pastagens, de modo que essas feições foram encontradas até mesmo 

em áreas legalmente protegidas, como APP de cursos d’água ou áreas com elevado declive, 

evidenciando a fragilidade dessas áreas diante de atividades econômicas e o descumprimento 

da legislação ambiental. 

B A 
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Figura 4.3 -  Pastagens fotografadas na BHRC. Formação de erosões causadas pelo pisoteamento do gado (A); 

erosões em área de maior declive e ausência de vegetação (B). 

 

Também foi possível observar a presença da criação de porcos na bacia que, apesar de ser 

realizada em pequena escala, não pode ser desconsiderada. A propriedade em questão se 

encontrava localizada nas proximidades de um manancial superficial, o qual estava sendo 

utilizado para alimentar uma lagoa de piscicultura, do outro lado da propriedade. A atividade 

de suinocultura demanda elevadas quantidades de água, o que justifica a sua localização por 

parte do pequeno produtor, como visto na Figura 4.4. No entanto, embora o número de 

animais evidenciados tenha sido pequeno, os dejetos suínos podem representar um risco de 

contaminação para o manancial, uma vez que se trata de um animal com geração de dejetos 

elevada (ITO et al., 2016). 

Figura 4.4 - Criação de porcos na BHRC. 

 

A aquicultura também aparece constantemente entre as paisagens da BHRC. Segundo a Lei nº 

11.959, de 29 de junho de 2009, aquicultura pode ser definida como o cultivo de organismos 

cujo ciclo de vida se dá parcial ou totalmente em ambiente aquático, quando em condições 

A B 
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naturais. Nesta modalidade se enquadram atividades como, por exemplo, a piscicultura 

(criação de peixes) e a carcinicultura (criação de camarões), bem como outras menos 

frequentes como a criação de jacarés. Fotos dessa atividade podem ser vistas na Figura 4.5. 

Figura 4.5 - Áreas de aquicultura na BHRC. 

 

No caso da BHRC, grande parte da atividade é voltada para a piscicultura familiar, definida 

pela Lei 11.326, de 24 de junho de 2006, como aqueles produtores que utilizam 

majoritariamente mão de obra da própria família, não detenha mais do que 4 (quatro) módulos 

fiscais e que seus reservatórios hídricos apresentem superfície total de até 2 (dois) hectares ou 

ocupem até 500 m³ de água. 

Esta atividade apresenta relevante interesse ambiental, uma vez que os efluentes dos tanques 

podem aumentar a carga orgânica dos corpos receptores, possível causa de eutrofização; 

introduzir no meio ambiente tanto espécies exóticas quanto antibióticos usados nas rações; e 

também introduzir outros produtos químicos através do manejo das águas destinadas à 

atividade. Vale destacar que tanques de piscicultura geram efluentes semelhantes ao esgoto 

doméstico, podendo afetar a qualidade das águas que cortam fragmentos de vegetação nativa 

e, em consequência, contribuem para a degradação destes ambientes, concomitantemente 

favorecendo a perda da biodiversidade local. Além disso, caso não seja realizado um estudo 

prévio sobre sua instalação, essa atividade ainda pode alterar o regime hidrológico dos corpos 

d’água onde a prática é feita por barramentos. (MMA, 2003; RAMOS et al., 2008). 

Por sua vez, se tratando das feições agricultáveis, foi observada a existência de grandes áreas 

de monoculturas intensivas e extensivas. É notável a grande importância da agricultura no 

mundo, visto que fornece ao ser humano o serviço de provisão de alimentos. Na BHRC, 
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diversas culturas foram evidenciadas, dentre elas o milho, a uva, a laranja e também a cana, 

algumas ilustradas na Figura 4.6. 

Figura 4.6 - Cultura de milho (A) e de laranja (B) na BHRC. 

 

Porém, em casos onde há uso indiscriminado das atividades agrícolas em detrimento da 

proteção aos serviços ambientais, pode haver geração de impactos ambientais negativos, tais 

como: alteração das características físico-químicas do solo, desencadeamento de erosões, 

eutrofização e assoreamento dos cursos d’água, dentre outros. Embora seja mais comum em 

áreas de agricultura intensiva, o uso de produtos químicos muitas vezes também é adotado em 

pequenas propriedades por produtores em busca de melhorar sua competitividade. Esta 

realidade pode ser evidenciada na plantação de tomate fotografada na Figura 4.7. 

Figura 4.7 - Plantação de tomate recebendo produtos químicos. 

 

B A 
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Na BHRC também foi constatada grande quantidade de atividades de agricultura familiar, 

como plantações de uva, milho, tomate e grãos em pequena escala. Vilela (2009) aborda a 

identidade tradicional histórica de parte dos produtores da bacia, sobretudo da região sul. 

Entretanto, esse tipo de atividade se mostra bastante reduzido dentro dos limites da bacia 

quando em comparação com a monocultura, a agricultura mecanizada e a pecuária extensiva, 

os principais usos do solo evidenciados durante este estudo. A Figura 4.8 apresenta dois casos 

de agricultura familiar registrados na BHRC. 

Figura 4.8 - Áreas de agricultura familiar na BHRC. 

 

Outras feições importantes a serem consideradas são as queimadas. Esta atividade é abordada 

no Novo Código Florestal, a Lei nº 12.651/2012 que, no seu capítulo IX, trata da proibição do 

uso do fogo e do controle dos incêndios. Além desta, a Portaria do IBAMA nº 94-N, de 9 de 

julho de 1998, regulamenta a sistemática das “queimas controladas” como fator de produção e 

manejo em áreas de atividades agrícolas, pastoris ou florestais e também de pesquisa 

científica. Mesmo assim, toda prática de queimada controlada deve ser autorizada pelo órgão 

competente do SISNAMA que, no caso de Goiás, é a SECIMA. A sua prática irregular é 

passível de reclusão de 2 (dois) a 4 (quatro) anos, reduzida caso o crime seja culposo, segundo 

lei de Crimes Ambientais.  

A prática de uso do fogo ainda ocorre tanto em pastagens quanto em áreas de cultivo e, 

sobretudo na época de seca, quando o Cerrado já se encontra suscetível a queimadas naturais, 

pode representar um elevado risco ambiental para a região. Alguns dos registros destas 

práticas dentro da área de estudo podem ser vistos na Figura 4.9. 
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Figura 4.9 - Queimadas evidenciadas dentro dos limites da BHRC. 

 

Com relação aos cultivos florestais, a plantação de eucalipto (Eucalyptus spp.), ilustrada pela 

Figura 4.10, também é um aspecto marcante no que diz respeito ao uso do solo. O eucalipto é 

uma espécie vegetal exótica, originária da Austrália inicialmente introduzida no Brasil no 

início do século XIX, no Jardim Botânico do Rio de Janeiro, com a finalidade de 

ornamentação. Contudo, hoje já apresenta uma série de usos, indo desde a produção de lenha, 

carvão e celulose até a fabricação de casas, em função do seu rápido desenvolvimento 

(EMBRAPA, 2000). Na BHRC foram observadas tanto áreas apenas de plantação quanto 

áreas de tratamento do eucalipto. 

Figura 4.10 - Plantação de eucalipto (Eucalyptus spp.) na BHRC. 

 

O debate quanto aos impactos ambientais deste cultivo envolve principalmente as questões 

hídricas, do solo e a biodiversidade. Seus impactos estão associados, sobretudo, à retirada de 

água do solo, podendo inclusive provocar o rebaixamento do lençol freático; o 

empobrecimento de nutrientes do solo; a ocupação de extensas glebas; o estímulo ao êxodo 
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rural e a desertificação de amplas áreas. Contudo, estes impactos dependem de muitas 

variáveis (VIANA, 2004).  

A influência do eucalipto (Eucalyptus spp.) no ciclo hidrológico depende amplamente da 

localização da plantação em relação à bacia e do regime hidrológico de onde ela se encontra, 

sendo mais favorável em locais de alta pluviosidade. Sua interação com o solo também 

depende das técnicas de manejo e de colheita empregadas. Embora os níveis de 

biodiversidade na maioria das vezes sejam maiores em florestas nativas do que em 

monoculturas, a possibilidade de intercalar o eucalipto com outras culturas, e até mesmo com 

o gado, pode aumentar a rentabilidade da terra e, muitas vezes, gerar emprego (VITAL, 

2007). Segundo Viana (2004), tais aspectos positivos do plantio de eucalipto (Eucalyptus 

spp.) são evidentes principalmente quando o plantio é realizado em menor escala e, 

preferencialmente, devem ser adotadas medidas para incentivar o seu cultivo com as 

características de agricultura familiar. 

No que diz respeito à BHRC, grande parte do plantio de eucalipto (Eucalyptus spp.) é 

realizado em grande escala, de forma intensiva e próximo de corpos hídricos superficiais, 

condições não favoráveis aos aspectos relacionados à conservação da biodiversidade e dos 

recursos hídricos em uma bacia hidrográfica. 

De igual modo, foi realizado o registro fotográfico de algumas atividades industriais 

existentes na região que são significativas para a caracterização ambiental da área de estudo. 

Nas áreas próximas à nascente do rio Caldas estão localizadas diversas indústrias do Distrito 

Agroindustrial de Anápolis - DAIA. Segundo o site a prefeitura de Anápolis, o DAIA foi 

criado em 8 de setembro de 1976, com economia voltada para a indústria de transformação, 

medicamentos - inclusive conta com o Polo Farmacêutico de Anápolis, comércio atacadista, 

indústria automobilística e educação. Nos seus arredores, também se encontram instaladas 

diversas indústrias, muitas dentro dos limites da BHRC. 

As atividades econômicas industriais contam como principal externalidade ambiental negativa 

a poluição, seja esta decorrente de ocorrências imprevistas e não controladas, seja de 

lançamentos conscientes de resíduos sólidos, efluentes industriais, material particulado e 

gases, principalmente quando não há planos de prevenção vigentes ou quando, em havendo, 

não sejam eficientes (JURAS, 2015). Diante disso, devem ser corretamente atendidos pelas 

atividades os padrões de acondicionamento, transporte, tratamento, lançamento e disposição 
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final dos resíduos (sejam sólidos, líquidos ou gasosos) estabelecidos pelo arcabouço legal 

ambiental aplicável, a fim de que os danos ambientais provocados nas áreas de influência 

deste tipo de uso do solo sejam mitigados. 

Dentre as atividades industriais observadas na BHRC, foram identificadas criações de aves 

para fins de abate e de produção de ovos, observadas em duas granjas distintas. Segundo o 

IBGE (2017), Goiás se encontra no sexto lugar tanto no ranking brasileiro de abate de frangos 

quanto no de produção de ovos de galinha, o que indica grande ocorrência dessa atividade no 

Estado e, por sua vez, sua presença na BHRC. 

Gedoz (2014), estudando os resíduos gerados em uma granja para abate, lista entre eles: 

frangos mortos, resíduos de ração e adubo, recicláveis, papéis não recicláveis, cinzas, 

Equipamentos de Proteção Individual (EPI’s) usados, restos de iscas para roedores, 

embalagens de produtos químicos e resíduos perigosos. Sendo resíduos bastante 

diversificados, deve ser dada especial atenção ao seu gerenciamento. Algumas granjas foram 

registradas na BHRC (Figura 4.11). 

Figura 4.11 - Granjas localizadas na BHRC. 

 

Foi verificada na região a presença de um laticínio de grande porte (Figura 4.12). Em termos 

gerais, as indústrias de laticínios, em seus processos de limpeza, homogeneizadores, início e 

término de produção geram grandes volumes de efluentes (VOURCH et al., 2008; ROHLFES 

et al., 2011) com elevada Demanda Química de Oxigênio (DQO), Demanda Bioquímica de 

Oxigênio (DBO), nitrogênio e fósforo. Esses elementos, caso não recebam o devido 

tratamento, podem contribuir de forma significativa para a redução da qualidade dos corpos 

receptores e, consequentemente, provocar danos ao longo das respectivas bacias 

hidrográficas.  
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Figura 4.12 - Laticínio localizado na BHRC. 

 

Por outro lado, faz parte da BHRC uma empresa de gerenciamento de resíduos, que atua com 

serviços como compostagem de resíduos orgânicos, gerenciamento de resíduos em geral e 

descaracterização de produtos, dentre outras atividades. Foram registradas por imagem as 

leiras de compostagem, apresentadas na Figura 4.13. Apesar de ser uma opção 

ambientalmente favorável, deve ser dada a devida atenção ao tipo de resíduo que é recebido e 

descaracterizado por meio da compostagem, visto que apenas resíduos orgânicos devem ser 

destinados a esse fim e, caso a pré-seleção dos resíduos não seja bem executada, corre-se o 

risco de serem unidos aos orgânicos desde resíduos plásticos a resíduos perigosos, que podem 

prejudicar o processo de compostagem e contaminando o solo, respectivamente. 

Figura 4.13 - Empresa de compostagem localizada na bacia, com destaque para as leiras de compostagem. 

 

Outro fator importante para a caracterização desta bacia é o fato de que o município de 

Senador Canedo é um dos pontos intermediários do Oleoduto da Petrobrás denominado 

OSBRA, que liga Paulínia-SP a Brasília-DF. Segundo a Petrobrás, o Terminal de Senador 

Canedo atua com o armazenamento e distribuição de Gás Liquefeito de Petróleo (GLP), 
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Querosene para Aviação (QAV), gasolina e óleo diesel para as distribuidoras pertencentes à 

região e com o transporte rodoviário por outras obras da empresa. 

Foram observadas as placas indicativas dos dutos enterrados (Figura 4.14), que percorrem 

grande parte da BHRC. 

Figura 4.14 - Placas indicativas de dutos enterrados. 

 

A extensão total do Oleoduto é de 964 km e os diâmetros dos dutos variam entre 12’’ 

(~300mm) a 20’’ (~500mm), sendo possível observar o traçado no mapa elaborado pela 

Petrobrás. Este foi aproximado para a cobertura mais específica do estado de Goiás, e o 

traçado do dos dutos presentes no estado pode ser visualizado na Figura 4.15. 

Figura 4.15 - Traçado de localização dos dutos da OSBRA. 

 

Fonte: Petrobrás. 

O Regulamento Técnico nº 02/2011 da Agência Nacional de Petróleo, Gás Natural e 

Biocombustíveis (ANP), afirma que a gestão da segurança operacional se dá através da 
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prevenção ou mitigação dos impactos de possíveis ocorrências acidentais que podem ser 

causadoras de danos, inclusive ao meio ambiente. Desse modo, ela estabelece que sejam 

realizadas pelo operador do sistema de dutos, inspeções de rotina, de acordo com a densidade 

populacional ou o grau de vulnerabilidade do ambiente nas áreas adjacentes. Nesta inspeção, 

devem ser analisados, dentre outros fatores: erosões, movimentações de terra e de maciços, 

tráfego de veículos, crescimento descontrolado da vegetação nativa na faixa de dutos, cultivo 

de plantas não permitidas sobre a faixa, deficiências no sistema de drenagem, incêndios, 

vazamentos de produtos, depósitos de resíduos e/ou lançamentos de efluentes sobre ou até 

15m da faixa, extrativismo em até 200m de distância da faixa, ruídos e vibrações anormais, 

entre outros. Com o uso das inspeções rotineiras e das ações realizadas para adequar a 

paisagem na faixa de dutos, é possível tanto prever e controlar impactos ambientais negativos 

quanto disciplinar o uso do solo na região.  

Na parte sul da bacia também foi identificada a instalação de uma pedreira onde é realizada a 

usinagem de massa asfáltica, brita e pó de pedra. Lá também são fabricados blocos e artefatos 

pré-moldados (Figura 4.16). 

Figura 4.16 - Registros das atividades da pedreira. 

 

Segundo Farias (2002), a mineração é um dos setores básicos da economia do país, uma vez 

que o subsolo do Brasil possui importantes depósitos minerais, e, desde que sejam aplicados 

princípios da responsabilidade social e do desenvolvimento sustentável, podem contribuir de 

forma significativa para a qualidade de vida da população. Ele também destaca que o este 

setor é majoritariamente composto por pequenas e médias minerações, como é o caso da 

encontrada na área de estudo. Nesses casos, os índices de empresas que trabalham na 

informalidade acabam sendo elevados, o que pode potencializar os impactos provocados por 
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essa atividade, como a poluição da água, do ar, sonora e subsidência do terreno, além de 

poderem causar danos à saúde das pessoas que trabalham em suas instalações e no arredor, 

em função do material particulado e pelo desconforto sonoro causado pelo desmonte de rocha 

com explosivos (CABRAL et al., 2012). 

Em contrapartida, também foi possível observar diversas áreas da bacia marcadas por 

vegetação nativa, como observado pela Figura 4.17. Porém, nem sempre essas manchas se 

mostraram contínuas, resultado das diversas atividades descritas anteriormente, resultando na 

fragmentação da paisagem. Vale salientar que este processo, embora ocorra de forma natural, 

é significativamente prejudicial à conservação da biodiversidade, sobretudo quando não há 

um acompanhamento da região e não é aplicada nenhuma forma de manejo. 

Figura 4.17 - Áreas de vegetação nativa encontradas na BHRC. 

 

A nascente do rio Caldas também foi visitada, como observado pela Figura 4.18. Embora 

tenha sido possível observar vegetação nativa no entorno do local da nascente, esta não 

representava integralmente os 50 (cinquenta) metros de raio mínimo exigido pelo Novo 

Código Florestal. Além disso, os arredores da APP constituem-se marcadamente em área de 

pastagem, e nas proximidades do local foi possível verificar a existência de um conjunto 

habitacional recente.  



64  Caracterização da paisagem da Bacia Hidrográfica do Rio Caldas  

SOUSA, A. C. R C.; OLIVEIRA, I. S.; MACHADO, L. F. C 

Figura 4.18 - Foto panorâmica da região da nascente do rio Caldas, rodeada por área de pastagem e próxima de 

um conjunto habitacional. OBS: a seta indica a área da nascente.  

 

Vale salientar que a preservação de nascentes é fundamental para manter não somente a 

qualidade da água, mas também a quantidade e a distribuição da sua vazão no tempo. A 

cobertura física da vegetação oferece proteção contra erosão, contaminação química e 

biológica, além de evitar perdas de água por evaporação (CETESB, 2013; PINTO et al., 

2017). Outros detalhes da localização da nascente podem ser observados na Figura 4.19. 

Figura 4.19 - Detalhes da localização da nascente. Água fluindo na região da nascente (A); entorno da nascente, 

marcado por pastagens e presença de resíduos sólidos (B). 

 

Em suma, foi verificado que as atividades constantes na Bacia Hidrográfica do Rio Caldas são 

diversificadas. Sendo assim, cada uma oferece riscos ambientais distintos que precisam ter 

sua ocorrência mitigada ou evitada para garantia da sustentabilidade da paisagem.  

A B 
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4.3. ANÁLISE DOS FRAGMENTOS DE VEGETAÇÃO NATIVA 

Através do processamento das imagens da BHRC e com base no mapa de uso e ocupação do 

solo gerado, foi possível obter o mapa dos fragmentos de remanescentes de vegetação nativa 

presentes na área de estudo, apresentado na Figura 4.20. 

Figura 4.20. Mapa dos fragmentos de vegetação nativa da BHRC. 

 

Foram identificados no total 6937 fragmentos de vegetação nativa. Contudo, foram 

considerados fragmentos capazes de desempenhar funções ecossistêmicas adequadas como 

aqueles com áreas superiores a 3ha. Sendo assim, após a filtragem dos remanescentes 

identificados, foram verificados 641 fragmentos com o tamanho mínimo adequado, o que 

equivale a 9,24% do total de fragmentos detectados. 
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Apesar da quantidade de fragmentos encontrados maiores que 3ha ser pequena em 

comparação com o total de fragmentos, estes comportam a grande maioria da área de 

vegetação nativa da bacia, apresentando 94,1% da área dos fragmentos encontrados 

inicialmente. Desse modo, mais de 90% da área encontra-se disposta de forma propícia para a 

conservação da biodiversidade, porém, o restante de vegetação nativa apresenta-se 

extremamente fragmentado, o que prejudica a qualidade ambiental nestas áreas.  

Quanto ao estudo da forma geométrica dos fragmentos, dentre os 641 fragmentos analisados, 

de acordo com a Equação 3.1 apenas 144 apresentaram Índice de Circularidade (IC) maiores 

do que 0.5, o que significa que estas feições apresentam uma tendência de formato circular. 

Em contrapartida, a partir da Equação 3.2, 365 fragmentos apresentaram IC maiores do que 

0.5, quantidade maior do que o dobro quando comparado com a equação anterior. Portanto, 

esse resultado demonstra que a primeira equação é mais restritiva.  

Vale salientar que os 144 fragmentos identificados pela primeira equação também o foram 

pela segunda. Sendo assim, quando considerados os fragmentos comuns às duas equações, é 

possível afirmar que 22,5% (913,74ha) do total de fragmentos de vegetação nativa da BHRC 

com área maior que 3ha apresentam tendência de formato arredondado. Desse modo, os 

resultados absolutos de IC maiores que 0,5 conforme as duas equações e os parâmetros 

utilizados para seu cálculo (área e perímetro) podem ser visualizados no Apêndice B.  

Esse resultado permite concluir que a grande maioria dos fragmentos de vegetação nativa 

remanescente contidos na BHRC sofrem maiores interferências externas e, consequentemente, 

são mais suscetíveis a intempéries de origens antrópicas, estando mais sujeitos ao efeito de 

borda. 

O efeito de borda preconiza que as regiões de fronteiras das manchas de florestas sofrem 

influências externas diretas, o que acarreta em diferenças físicas e estruturais nessas áreas. 

Desse modo, fragmentos que apresentam formas mais circulares possuem uma razão 

borda/área menor, de modo que o seu centro se encontra mais distante das bordas. Por outro 

lado, fragmentos mais alongados (IC menores do que 0,5) apresentam uma porção maior de 

bordas em relação a área, o que resulta em maior suscetibilidade aos efeitos de fatores 

externos, tais como dessecamento da vegetação, influência dos ventos e insolação, podendo 

afetar a permanência da vegetação a longo prazo e, consequentemente, comprometer a 

biodiversidade local e os recursos hídricos (MARQUES et al., 2017). 
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4.4. ÁREAS DE PRESERVAÇÃO PERMANENTE (APPs) DA BACIA 

Neste tópico serão apresentados os resultados da delimitação dos três tipos de Áreas de 

Preservação Permanentes, sendo: áreas de nascentes; encostas ou partes destas com 

declividade superior a 45°; e faixas marginais dos cursos d’água naturais. Além disso, será 

realizado o comparativo entre o uso atual do solo dentro das APPs. 

4.4.1. Mapeamento das APPs 

Com base nos mapas de hidrografia e declividade, foi possível delimitar os três tipos de APPs 

presentes na área de estudo, conforme pode ser observado na Figura 4.21. 

Figura 4.21. Mapa das APPs presentes na BHRC. 
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Os resultados da quantidade absoluta das áreas (ha) de APPs, bem como os percentuais estão 

presentes na Figura 4.22. 

Figura 4.22. Distribuição e quantificação de APPs na BHRC. 

 

A partir do mapa e dos dados percentuais, verificou-se que a maior parte das APPs presentes 

na BHRC são referentes aos cursos d’águas, correspondendo a 7437,13ha, o que equivale a 

94,64% das APPs da bacia hidrográfica estudada. Este resultado demonstra coerência com as 

características da região, visto que a BHRC conta com uma quantidade expressiva de corpos 

hídricos.  

Por sua vez, as APPs de nascentes correspondem a 3,91% das áreas a serem protegidas, o que 

equivale a 307,4ha. Finalmente, as APPs relativas a declividades superiores a 45% foram 

menos expressivas quando comparadas às demais, com 113,49ha de área, representando 

apenas 1,44% do total de APPs, reforçando o caráter pouco declivoso apresentado na bacia, 

conforme previsto no mapa de declividade.  

4.4.2. APP X uso do solo  

Comparando-se o mapa de APPs com o de uso do solo foi realizada a verificação do grau de 

preservação dessas áreas, observando tanto àquelas preservadas quanto às utilizadas para 

finalidades indevidas. Primeiramente serão apresentados os resultados para a análise de 

ocupação das APPs como um todo e, em seguida, a análise segmentada por tipo de APP. A 

Figura 4.23 ilustra uma porção do mapa gerado desta interação, utilizado como base para essa 

etapa do estudo.  

94,64%

3,91%
1,44%

Áreas de Preservação Permanente - BHRC

APP cursos d'água (7.437 ha)

APP nascentes (307 ha)

APP declividade (113 ha)
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Figura 4.23 - Representação da ocupação das áreas de APP na BHRC. 

 

A Figura 4.27 destaca as porcentagens e as respectivas áreas correspondentes destinadas às 

ocupações nas APPs de toda a bacia do rio Caldas. 

Figura 4.24 - Uso do solo em APP da BHRC. 

 

Percebe-se que a maior parte das APPs se encontra ocupada por vegetação nativa, sendo esta 

uma área igual a 6517,71ha, correspondendo à 82,94% do total. No entanto, uma porção 

7,78%

9,14%

0,14%

82,94%

Ocupações nas áreas de APP

Pastagem

Agricultura

Perímetro Urbano

Remanescente de
Vegetação Nativa
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significativa, equivalente a 1340,3ha, ainda é ocupada de forma de forma imprópria, 

sobretudo agricultura (718,19 ha, representando 9,14%) e pastagem (611,42 ha, 

correspondente a 7,78%). Por fim, a área ocupada por perímetro urbano é de 8,34ha, 

representando 0,11% do total.  

Analisando por tipo de APP separadamente, as dos cursos hídricos foram as que apresentaram 

maior grau de preservação, uma vez que 84,22% destas ainda são constituídas por vegetação 

nativa, o que equivale a 6263,73ha. Contudo, é possível observar o desenvolvimento de 

agricultura (9%, 651,01 ha) e pastagem (7%, 514,04 ha) nestas regiões, além de possuírem 

0,11% de áreas que fazem intersecção com perímetro urbano (8,34ha), conforme indicado 

pela Figura 4.24. 

Figura 4.25 - Uso do solo em APP de cursos d'água. 

  

Em contrapartida, as APPs de nascentes apresentam as maiores alterações de uso do solo 

dentre os três tipos identificados na área de estudo, com remanescentes de vegetação nativa 

ocupando 52,32% das áreas, o que representa 160,83ha. Nessas regiões ainda foi notada 

grande presença de pastagens, correspondendo a 30,37% das áreas totais de APPs de 

nascentes, o equivalente a 93,36 ha. Além disso, 16,54% das áreas são ocupadas por 

agricultura, o que equivale a 50,86 ha. Por fim, o perímetro urbano faz intersecção com 

algumas APPs de nascentes, em área equivalente a 2,35 ha, representando 0,77% em relação 

às áreas totais desse tipo de APP. Estes dados podem ser evidenciados pela Figura 4.25. 
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8,75%
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Pastagem

Agricultura

Perímetro Urbano

Remanescente de
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Figura 4.26 - Uso do solo em APP de nascentes. 

 

Este cenário pode comprometer a segurança hídrica da região, uma vez que a preservação das 

nascentes é fundamental para a recarga dos lençóis freáticos, o impedimento de carreamento 

de sólidos aos corpos hídricos, bem como oferece proteção pela vegetação marginal (MMA, 

2011). 

Já as APPs de regiões com declividade acima de 45% apresentam elevado grau de 

preservação, com 82,08% de vegetação nativa, correspondendo a um total de 93,15 ha. 

Todavia, como nos demais tipos de APPs estudados, estas áreas ainda possuem atividades 

antrópicas, tais como pastagem, com 3,54% em relação às áreas totais de APPs de 

declividade, o que equivale a 4,01 ha; e agricultura, correspondendo a 14,38%, em relação às 

áreas totais de APPs de declividade, o equivalente a 16,32 ha; conforme visualizado na Figura 

4.26. 

Figura 4.27 - Uso do solo em APP de declividade. 
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Embora sejam encontradas em menor proporção na BHRC, as áreas com elevadas 

declividades devem ser protegidas, uma vez que além de serem essencialmente importantes 

para manutenção da biodiversidade e recarga de aquíferos, são regiões de significativa 

fragilidade e instabilidade geotécnica. Assim, quando sofrem intervenções antrópicas e 

perdem a cobertura vegetal nativa tornam-se mais suscetíveis a desbarrancamentos e 

deslizamentos de solo. Esse processo pode ainda potencializar o assoreamento de corpos 

hídricos que se encontram a jusante destas regiões e que, porventura, também apresentem 

margens com APPs degradadas (MMA, 2011). 
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5. CONCLUSÕES 

A Bacia Hidrográfica do Rio Caldas é uma região predominantemente rural, contendo apenas 

1,64% de sua área preenchida por mancha urbana. Dentre os usos desenvolvidos em sua 

extensão, a pastagem se apresenta como o mais expressivo, compreendendo 40,25% do 

território, seguida pela vegetação nativa (31,65%) e pela agricultura (26,46%), resultado 

confirmado nas observações in loco. 

As atividades constantes na BHRC são diversificadas. Em termos de pastagem, foram 

constatadas grandes áreas de manutenção de vegetação rasteira para criação de gado e 

avestruzes, além de também ter sido observada a criação de porcos, bem como atividades de 

aquicultura. Nas feições agricultáveis, destacam-se as extensas monoculturas, além da 

presença de agricultura familiar em menores áreas. A BHRC é ainda marcada por atividades 

industriais de diversos setores, dentre elas o abate de aves, produção de leite e mineração.  

Com relação à vegetação nativa, foram registradas tanto áreas preservadas quanto regiões 

marcadas pelo contraste dos demais usos do solo em suas proximidades. Foi constatado que 

os fragmentos perfazem um total de 407,66 km² na BHRC. Dessa forma, observa-se que a 

região em estudo apresenta elevado grau de conservação, compondo uma feição expressiva 

quando comparada aos demais usos do solo. Apesar disso, foi verificado que mais da metade 

dos fragmentos mapeados não apresentam tamanho adequado para a manutenção da qualidade 

do ecossistema. Sendo assim, dentre as feições de vegetação nativa com mais de 3ha, a grande 

maioria sofre as consequências do efeito de borda. 

Em complementação à análise dos fragmentos, as APPs foram delimitadas e foi observado 

que em geral se encontram bem preservadas, mas ainda dispõem de ocupações irregulares. 

Além do desenvolvimento de atividades tais como pecuária e agricultura, foi verificado o 

avanço do perímetro urbano nestas áreas, cenário este que demanda especial atenção diante da 

importância relativa à segurança hídrica da região, visto que usos indevidos em regiões 

protegidas comprometem funções importantes exercidas pela vegetação, dentre elas a 

proteção dos mananciais superficiais e a recarga do lençol freático. Em contrapartida, quando 

da análise de cada tipo de APP separadamente, verificou-se que as APPs de nascentes se 

encontram com pouco mais da metade de sua área vegetada, enquanto as APPs de cursos 

d’água e de declividade mostram-se com elevado grau de preservação. Ressalta-se que, por 

ocupar a maior área em relação ao total, as APPs dos cursos hídricos influenciam diretamente 
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no resultado geral do estado de preservação destas áreas, suavizando a degradação verificada 

nas regiões de nascentes.  

Portanto, foi possível realizar a caracterização da paisagem da Bacia Hidrográfica do Rio 

Caldas, descrevendo os usos do solo e as atividades desenvolvidas na área estudada. Diante 

disso, conclui-se que a região se encontra bem conservada, quando comparada com outras 

bacias localizadas na RMG, todavia ainda não está no estado ideal de conservação. 
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APÊNDICE A – Classificação supervisionada 

Quadro A.1- Resultado dos pontos obtidos em campo para classificação supervisionada. 

Ponto Coordenada W Coordenada S Coordenada X Coordenada Y Classificação 

1 49º 06' 10.4'' 16º 46' 56.6'' 702.197,24 8.143.551,14 Pastagem 

2 49 04 24.8 16º 48' 18.1''' 705.300,26 8.141.015,44 Vegetação nativa 

3 49 03 49.1 16 49 04.1 706.343,59 8.139.590,94 Pastagem 

4 49 02 29.9 16 49 44.7 708.676,37 8.138.319,68 Agricultura 

5 49 02 05.1 16 51 10.3 709.384,51 8.135.680,72 Vegetação nativa 

6 49 03 52.2 16 50 49.6 706.220,05 8.136.348,41 Agricultura 

7 49 04 12.7 16 50 35.9 705.617,25 8.136.775,53 Vegetação nativa 

8 49 05 01.5 16 50 50.3 704.168,19 8.136.346,89 Pastagem 

9 49 06 02.3 16 49 31.1 702.391,58 8.138.799,10 Pastagem 

10 49 05 45.0 16 50 43.7 702.882,32 8.136.562,24 Vegetação nativa 

11 49 06 07.4 16 50 51.6 702.216,83 8.136.325,75 Vegetação nativa 

12 49 06 18.5 16 54 58.0 701.815,43 8.128.753,86 APP (rio Caldas) 

13 49 05 54.5 16 54 44.7 702.529,65 8.129.155,89 Agricultura 

14 49 05 01.2 16 53 24.1 704.131,16 8.131.618,50 Pastagem 

15 49 02 37.9 16 48 31.6 708.461,71 8.140.569,38 Pastagem 

16 49 01 51.9 16 50 10.1 709.793,73 8.137.527,61 Vegetação nativa 

17 49 01 20.6 16 49 22.8 710.734,99 8.138.972,56 Agricultura 

18 49 01 09.1 16 49 13.7 711.078,31 8.139.248,92 Agricultura 

19 49 00 04.7 16 48 50.8 712.992,34 8.139.933,79 Vegetação nativa 

20 48 59 56.6 16 48 53.8 713.231,26 8.139.839,14 Agricultura 

21 49 00 07.0 16 46 00.1 712.977,12 8.145.182,52 Agricultura 

22 49 00 46.2 16 46 45.0 711.802,24 8.143.813,77 Pastagem 

23 48 58 47.0 16 45 55.9 715.347,97 8.145.287,67 Agricultura 

24 48 58 29.6 16 45 54.5 715.863,79 8.145.325,46 Vegetação nativa 

25 48 56 57.6 16 46 21.7 718.580,18 8.144.461,22 Agricultura 

26 48 55 54.7 16 47 11.9 720.427,12 8.142.898,48 Pastagem 

27 48 53 13.6 16 46 10.4 725.218,62 8.144.739,06 Pastagem 

28 48 51 40.1 16 45 11.2 728.007,74 8.146.529,58 Pastagem 

29 48 53 41.5 16 44 11.0 724.431,11 8.148.418,89 Pastagem 

30 48 54 31.1 16 45 01.3 722.945,42 8.146.887,89 Pastagem 

31 48 51 29.9 16 44 08.0 728.330,84 8.148.469,50 Vegetação nativa 

32 48 50 01.5 16 41 14.7 731.007,76 8.153.769,55 Agricultura 

33 48 53 16.6 16 41 36.9 725.219,03 8.153.149,01 Pastagem 

34 48 54 47.8 16 41 22.1 722.521,37 8.153.632,50 Vegetação nativa 

35 48 56 13.8 16 41 41.4 719.966,86 8.153.065,63 Pastagem 

36 48 57 32.7 16 43 37.9 717.592,28 8.149.507,94 APP (rio Caldas) 

37 48 55 38.3 16 44 05.1 720.972,78 8.148.636,63 Agricultura 

38 48 58 14.2 16 43 08.2 716.372,12 8.150.433,62 Pastagem 

39 49 04 05.1 16 46 30.3 705.915,91 8.144.323,87 Pastagem 

40 49 04 09.7 16 45 15.6 705.802,00 8.146.621,71 Agricultura 

41 49 04 33.2 16 44 12.2 705.124,80 8.148.577,57 Pastagem 
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Ponto Coordenada W Coordenada S Coordenada X Coordenada Y Classificação 

(queimada) 

42 49 03 40.1 16 43 35.2 706.708,85 8.149.699,79 Agricultura 

43 49 01 05.9 16 43 36.2 711.276,67 8.149.624,04 Pastagem 

44 49 00 05.2 16 41 49.1 713.107,96 8.152.898,74 Pastagem 

45 49 00 38.5 16 40 43.2 712.141,50 8.154.934,63 Pastagem 

46 49 00 13.2 16 39 35.9 712.911,89 8.156.996,21 Vegetação nativa 

47 48 58 33.4 16 38 53.7 715.882,67 8.158.263,85 Pastagem 

48 48 59 34.3 16 35 39.6 714.137,56 8.164.249,44 Pastagem 

49 48 59 32.8 16 32 35.0 714.238,76 8.169.924,30 Pastagem 

50 48 59 08.3 16 34 42.0 714.926,13 8.166.012,57 Vegetação nativa 

51 48 58 25.4 16 31 34.9 716.256,03 8.171.751,97 Agricultura 

52 48 57 00.7 16 31 14.0 718.774,49 8.172.369,10 Vegetação nativa 

53 48 51 56.6 16 35 14.3 727.715,16 8.164.887,20 Pastagem 

54 48 56 37.4 16 27 19.0 719.539,14 8.179.586,99 Agricultura 

55 48 58 18.8 16 25 24.3 716.566,19 8.183.143,68 Vegetação nativa 

56 48 58 29.3 16 24 45.9 716.266,43 8.184.327,36 
Nascente (rio 

Caldas) 

57 48 53 26.7 16 30 34.8 725.133,96 8.173.508,79 Vegetação nativa 

58 48 50 40.4 16 31 32.6 730.047,52 8.171.679,47 Agricultura 

59 48 51 53.1 16 33 34.4 278.515,97 8.167.957,61 Vegetação nativa 

60 48 50 07.9 16 36 23.8 730.914,95 8.162.715,79 Agricultura 

61 48 49 17.8 16 35 48.8 732.411,93 8.163.775,83 Vegetação nativa 

62 48 57 35.5 16 35 52.6 717.655,44 8.163.814,23 Agricultura 

63 48 54 21.8 16 37 37.5 723.364,19 8.160.529,84 Vegetação nativa 

64 49 01 39.8 16 36 52.4 710.395,03 8.162.048,24 Pastagem 

65 49 04 02.7 16 38 23.3 706.132,23 8.159.295,01 Vegetação nativa 

66 49 03 59.2 16 39 28.5 706.216,57 8.157.289,58 Pastagem 

67 49 03 09.5 16 40 36.2 707.669,13 8.155.193,97 Agricultura 

68 49 03 08.7 16 41 49.2 707.670,93 8.152.949,48 Pastagem 
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APÊNDICE B - Fragmentos de vegetação com Índice de 

Circularidade (IC) maior que 0,5 conforme as Equações 3.1 e 3.2, 

concomitantemente 

Quadro B.1 - ICs pelas equações 3.1 e 3.2 para os fragmentos maiores que 3 ha. 

Nº do 

fragmento 
Área (m²) Perímetro (m) IC (Equação 1) IC (Equação 2) 

1 32768 761 0,711 0,843 

2 30674 769 0,652 0,807 

3 30835 824 0,571 0,755 

4 31330 846 0,550 0,742 

5 30187 860 0,513 0,716 

6 30646 841 0,545 0,738 

7 30850 705 0,780 0,883 

8 32678 906 0,500 0,707 

9 33632 769 0,715 0,845 

10 30842 700 0,791 0,889 

11 34351 786 0,699 0,836 

12 34021 824 0,630 0,794 

13 33260 777 0,692 0,832 

14 33414 735 0,777 0,882 

15 34903 880 0,567 0,753 

16 33310 853 0,575 0,758 

17 31713 874 0,522 0,722 

18 30573 780 0,632 0,795 

19 32810 738 0,757 0,870 

20 30046 745 0,680 0,825 

21 33236 812 0,634 0,796 

22 34170 909 0,520 0,721 

23 32625 728 0,774 0,880 

24 30975 863 0,523 0,723 

25 33828 886 0,542 0,736 

26 34643 925 0,509 0,713 

27 31050 834 0,561 0,749 

28 34058 917 0,509 0,713 

29 32029 877 0,523 0,723 

30 31366 752 0,697 0,835 

31 32247 788 0,653 0,808 

32 30051 818 0,565 0,751 

33 43502 996 0,551 0,742 

34 39382 866 0,660 0,812 

35 43348 971 0,578 0,760 

36 39369 912 0,595 0,771 

37 38201 753 0,847 0,920 

38 39155 929 0,570 0,755 

39 35785 910 0,543 0,737 

40 38533 928 0,562 0,750 

41 44603 991 0,571 0,755 

42 35236 792 0,706 0,840 

43 36514 932 0,528 0,727 
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Nº do 

fragmento 
Área (m²) Perímetro (m) IC (Equação 1) IC (Equação 2) 

44 35903 753 0,796 0,892 

45 38272 910 0,581 0,762 

46 36394 915 0,546 0,739 

47 41580 941 0,590 0,768 

48 35065 771 0,741 0,861 

49 39681 844 0,700 0,837 

50 44940 1062 0,501 0,708 

51 39903 817 0,751 0,867 

52 35443 750 0,792 0,890 

53 41892 991 0,536 0,732 

54 44935 1017 0,546 0,739 

55 39758 821 0,741 0,861 

56 38662 898 0,603 0,776 

57 41197 874 0,678 0,823 

58 39963 941 0,567 0,753 

59 44501 937 0,637 0,798 

60 38829 981 0,507 0,712 

61 44552 876 0,730 0,854 

62 42725 1020 0,516 0,718 

63 38983 876 0,639 0,799 

64 41125 822 0,765 0,875 

65 35983 796 0,714 0,845 

66 41937 976 0,553 0,744 

67 38613 929 0,562 0,750 

68 51421 1069 0,566 0,752 

69 46225 900 0,717 0,847 

70 52829 1057 0,594 0,771 

71 51820 1068 0,571 0,756 

72 53876 1023 0,647 0,804 

73 53754 1096 0,563 0,750 

74 48055 900 0,746 0,863 

75 49293 1033 0,581 0,762 

76 50637 1110 0,517 0,719 

77 48413 1051 0,551 0,742 

78 46428 998 0,586 0,765 

79 54329 929 0,791 0,889 

80 46914 1042 0,543 0,737 

81 45191 982 0,589 0,767 

82 50910 932 0,737 0,858 

83 45083 1024 0,540 0,735 

84 52053 921 0,771 0,878 

85 52375 1023 0,629 0,793 

86 46487 850 0,809 0,899 

87 55987 1135 0,546 0,739 

88 60324 1086 0,643 0,802 

89 62847 1026 0,750 0,866 

90 58055 1121 0,581 0,762 

91 56596 1012 0,695 0,833 

92 63530 1044 0,733 0,856 

93 55627 1035 0,653 0,808 
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Nº do 

fragmento 
Área (m²) Perímetro (m) IC (Equação 1) IC (Equação 2) 

94 56108 1166 0,519 0,720 

95 60806 1170 0,558 0,747 

96 57271 1116 0,578 0,760 

97 64295 1181 0,579 0,761 

98 57108 1105 0,588 0,767 

99 58529 1126 0,580 0,762 

100 63919 1160 0,597 0,773 

101 68782 1151 0,653 0,808 

102 67617 1124 0,673 0,820 

103 74377 1229 0,619 0,787 

104 74991 1152 0,710 0,843 

105 70284 1258 0,558 0,747 

106 67269 1141 0,649 0,806 

107 73534 1203 0,639 0,799 

108 72715 1236 0,598 0,773 

109 69103 1214 0,589 0,768 

110 69331 1141 0,669 0,818 

111 78169 1201 0,681 0,825 

112 76531 1128 0,756 0,869 

113 82914 1216 0,705 0,839 

114 87810 1445 0,529 0,727 

115 86888 1310 0,636 0,798 

116 94975 1513 0,522 0,722 

117 88728 1335 0,626 0,791 

118 93452 1219 0,791 0,889 

119 85353 1363 0,578 0,760 

120 85186 1299 0,635 0,796 

121 95984 1228 0,800 0,894 

122 95538 1308 0,702 0,838 

123 99277 1355 0,680 0,824 

124 99119 1303 0,734 0,857 

125 109080 1612 0,528 0,726 

126 112260 1523 0,608 0,780 

127 106119 1435 0,648 0,805 

128 114720 1553 0,598 0,773 

129 111473 1479 0,641 0,800 

130 110694 1366 0,746 0,863 

131 118958 1716 0,508 0,712 

132 116077 1448 0,696 0,834 

133 134275 1826 0,506 0,711 

134 143884 1812 0,551 0,742 

135 143395 1844 0,530 0,728 

136 141561 1758 0,576 0,759 

137 135896 1706 0,587 0,766 

138 147749 1890 0,520 0,721 

139 151663 1713 0,650 0,806 

140 168514 1981 0,540 0,735 

141 175195 1895 0,613 0,783 

142 176452 1830 0,662 0,814 

143 211010 2090 0,607 0,779 
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Nº do 

fragmento 
Área (m²) Perímetro (m) IC (Equação 1) IC (Equação 2) 

144 345794 2938 0,504 0,710 

 




